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    Introdução


    A história deste dicionário começa em 1988, com a primeira edição do livro Bantos, malês e identidade negra, de Nei Lopes, mais tarde reeditado pela Autêntica Editora e agora sensivelmente afetado pela revisão de alguns conceitos. Continua com a publicação, em 2011, do Dicionário da Antiguidade Africana, do mesmo autor, ao qual, também com revisão e reinterpretação de alguns conteúdos, a presente obra dá sequência. Repertoriando, agora, momentos fundamentais da história africana ocorridos entre os séculos VII e XVI, este dicionário cobre o período que vai da conquista árabo-islâmica do norte do continente, iniciada em 639 d.C., até a chegada dos primeiros exploradores europeus, no século XV, e a queda do Império Songai ante o Marrocos, no século seguinte. Tarefa a que veio somar-se a competência e a experiência do professor José Rivair Macedo.


    O corpus selecionado procura mostrar, estabelecendo relações de causa e efeito, fenômenos e eventos como: as formas de organização social herdadas de tradições imemoriais; o surgimento de unidades políticas criadas e expandidas por lideranças locais; o expansionismo dessas unidades fazendo surgir Estados e impérios; o embate entre as ideias e interesses do islã, do cristianismo e da religião tradicional; as disputas pelo controle das fontes de riquezas e as rotas de comércio, principalmente as que ligavam o continente ao Mar Mediterrâneo e ao Oceano Índico. Nesse tempo histórico, busca-se estabelecer com os verbetes relações de causa e efeito entre, por exemplo, os movimentos de motivação religiosa, como a resistência dos berberes à islamização, e a posterior organização, entre eles, de confrarias muçulmanas responsáveis pela conversão ao islã de boa parte das populações subsaarianas da África Ocidental. Procura-se também demonstrar como a transmigração de riquezas africanas tanto pelo Saara e o Mediterrâneo quanto pelo Oceano Índico, inclusive de força de trabalho, proporcionaram crescimento econômico e político a muitas cidades e Estados, tanto na Europa quanto no Oriente.


    Por outro lado, este dicionário procura desvendar também a formação de Estados, confederações e até mesmo impérios no continente africano, comprovando o papel dos africanos como sujeitos ativos de sua história, atuando a partir do domínio dos saberes e técnicas de sua tradição, inclusive do ponto de vista filosófico e religioso.


    Acreditamos, com este trabalho, estar dando mais um passo no sentido de colocar a história dos africanos, negros ou não, em sua dimensão real e verdadeira – como preconizou Théophile Obenga; bem como reafirmando a importância de se registrar a história de africanos e afro-americanos a partir de pontos de vista de estudiosos afrodescendentes e para além da perspectiva reducionista do escravismo.

  


  


  
    

  


  
    

  


  
    Abreviaturas


    a.C. antes de Cristo


    c. cerca de


    cf. conferir


    c.p. comparar com


    d.C. depois de Cristo


    ex. exemplo


    HGA História Geral da África. Brasília: UNESCO/MEC/UFSCar, 2010, 8 v. As referências extraídas desta coleção estão identificadas pela sigla HGA, seguida da indicação do volume em algarismos romanos, do ano de publicação e da(s) página(s).


    n.r. nota de rodapé


    p. página(s)


    p. ext. por extensão


    q.v. queira ver


    tb. também


    var. variante

  


  
    

  


  
    Síntese cronológica


    (Datação aproximada)


    Séculos VII-VIII: Na Etiópia, companheiros do profeta Maomé, perseguidos na Arábia, são acolhidos em Axum (622). A Núbia é invadida por tropas árabes de Ibn Saad (641). Invasão do Egito pelas tropas árabes muçulmanas de Amir ibn al-As (642). Início da expansão árabe através do Magrebe (643). Chegada dos árabes a Old Dongola, na Núbia, e imposição do Baqt, um tratado com obrigações leoninas aos cristãos locais; na atual Tunísia. Fundação da cidade de Cairuão, pelos árabes; os reinos de Nobácia e Macúria unificam-se formando o reino de Dongola, para resistir aos árabes (652). Ocupação árabe do território da atual Argélia (670-681). Na costa oriental, árabes instalam-se entre os zanjes (691). Fim da resistência berbere, liderada pela guerreira Kahina, ao expansionismo árabe (695). No centro-leste do continente, erguimento das primeiras construções em pedra no antigo Zimbábue (c. 700). Na Etiópia, ataque e pilhagem de cristãos de Axum aos portos árabes (702). Expansão de contingentes árabo-berberes até o sul da Espanha, com a consequente fundação de Al-Andalus (711-713). No oeste da África, fracasso de expedição militar árabe contra o Antigo Gana ou Gana-Uagadu (734). Surgimento da cidade de Mogadixo, na atual Somália (734-740). Fundação de Sijilmassa (757). Fundação do emirado de Marrocos (789). Advento da dinastia de Cissé Tunkará ou Kaya Magan Cissé, no Gana (790). Na região do Lago Chade, nasce o reino do Kanem, criado pelos tedas do Tibesti; no oeste, berberes organizam a Confederação Sanhaja (800).


    Séculos IX-X: Fundação da cidade de Fez, no Marrocos, por Idris II (808). No Mar Vermelho, etíopes reconquistam o domínio de portos então sob controle árabe. Na bacia do Rio Senegal, fundação do reino de Takrur pelo povo tuculer (850). O geógrafo árabe Al-Yakubi menciona o reino do Mallal (Mali) e de Kawkaw (Gao) (891). Advento da dinastia fatímida, na atual Tunísia; na Etiópia, governantes cristãos impõem tributos aos muçulmanos de Massaua e Dahlak (910). No país dos hauçás, surgem as cidades de Kano, Katsina, Zaria, Gobir, e depois as de Kebbi e Kororofa (918). Ocupação árabe em Sofala, no atual Moçambique (930). No Oceano Índico, malaios se estabelecem em Madagascar (945). Persas de Xiraz chegam à costa oriental; fundação da cidade de Quíloa, na atual Tanzânia. (950). Ataque núbio a Assuã e ocupação do Alto Egito (956). Ascensão da dinastia fatímida no Egito e fundação do Cairo (969). O Gana conquista Audagoste e submete tribos berberes (990). Mercadores do litoral do Oceano Índico comercializam o ouro do Grande Zimbábue (990-1000).


    Séculos XI-XIII: Em Kukya, capital do Songai, Dia Kossoi (governante) converte-se ao islã (1010). Instalação dos iorubás em Ifé (1035). Início da expansão do islã, liderada pelos almorávidas no Magrebe (1040). Invasão dos árabes hilálios (Banu Hilal) no Magrebe (1049). Fundação de Marraquexe pelos almorávidas (1062). Conquista dos almorávidas sobre territórios do Gana (1076-1087). Na região do Lago Chade, conversão de governantes do Kanem ao islã (1097). Fundação de Tombuctu (1100). Fundação de Zanzibar (1107). Embaixada da Etiópia cristã enviada a Roma (1123). Ascensão dos almôadas no Marrocos; fundação da cidade de Rabat (1147). Governo de Oraniã entre os edos, no Antigo Benim (1170-1200). A dinastia dos aiúbidas toma o poder no Egito (1171). Governo de Lalibela na Etiópia; construção do complexo de igrejas rupestres (1185-1225). Ndiadiane Ndiaye no Senegal; a Confederação Uolofe (1186-1202). No Antigo Gana, tomada de Cumbi-Salé por Sumaoro Kantê, rei dos sossos (1203). Ascensão da dinastia dos haféssidas em Túnis (1229). Batalha de Kirina: Sundiata Keita derrota Sumaoro Kantê (1235). O Mali de Sundiata destrói a capital do Gana (1240). Fundação da madraça do Kanem (1242). Ascensão da dinastia dos marínidas no Marrocos (1244). No Egito, tomada do poder pelos mamelucos (1250). Morte de Sundiata Keita (1255). Dunama II do Kanem envia embaixada a Túnis (1257). Na Etiópia, Iekuno-Amlak funda a dinastia salomônica (1270). No Mar Vermelho, núbios atacam o porto árabe de Adal (1272). No litoral do Oceano Índico, início do sultanato de Quíloa (1285). Na Etiópia, é concluída a redação original do Kebra Negast (1300).


    Séculos XIV-XV: Na Etiópia, Ámeda-Sion conquista os sultanatos do leste (1314-1344). Mansa Kanku Mussá realiza sua legendária peregrinação a Meca, passando pelo Cairo (1324-1325). Gao, capital do Songai, é conquistada pelo império do Mali (1325). O Mali é invadido pelos mossis de Iatenga, que pilham Tombuctu. Ali Kolen rebela-se contra o Mali, liberta o Songai e funda a dinastia dos sonis em Gao (1337). O marroquino Ibn Battuta no Mali, em viagem de exploração e pesquisa (1352-1353). O Kanem, sob Daúde, é invadido e tomado pelos bulalas (1353-1388). O Grande Zimbábue vive seu apogeu (1380). No Mali, a capital Niani é invadida pelo exército songai de Gao (1400). No Egito, morre o sábio Ibn Khaldun (1406). No Atlântico Norte, a cidade de Ceuta é ocupada pelos portugueses (1415). No Oceano Índico, navegadores chineses chegam a Malinde, Mogadixo e a outras cidades (1417-1433). Tombuctu é ocupada pelos tuaregues (1435). No Antigo Benim, as forças militares do obá Ewuare expandem os limites do reino (1440-1473). No Atlântico, início do tráfico de escravos para a Europa (1442). Na África Oriental, expansão e afirmação do Monomotapa, sob Matope e Niambita (1450-1480). Na margem direita do Rio Senegal, os berberes lamtunas criam principados. Em Gao, Soni Ali promove a expansão do Songai (1464-1492). No território dos hauçás, o Bornu avança sobre várias comunidades (1476-1503). Início da expansão fula; conquista do Futa Jalom por Tenguelá e Koli Tenguelá; a cidade de Ualata sofre incursão de forças mossis (1480). Na Costa do Ouro, fundação do forte português de São Jorge da Mina (1482). Na bacia do Rio Congo, chegada das primeiras expedições portuguesas (1482-1485). No reino edo de Benim, a corte recebe o navegador português João Afonso de Aveiro (1484). Em Lisboa, Bemoi Gilen, pretendente ao governo da Confederação Uolofe, em território do atual Senegal, recebe o batismo cristão (1488). No Congo, o rei Nzinga-a-Nkuwu é batizado, recebendo o nome cristão de Dom João I (1490). Na região da curva do Rio Níger, ascensão da dinastia dos ásquias e afirmação do Império Songai. Na Etiópia, o português Pero da Covilhã faz contato com governantes (1493). Guerra santa do Ásquia Muhamad I pilha o país mossi (1498). Na costa oriental, Quíloa cai na anarquia (1450); e o Monomotapa expande suas fronteiras (1450-1480).


    Século XVI: No Oceano Índico, Vasco da Gama impõe tributo a Quíloa (1502). Tomada de Sofala pelos portugueses (1505). No Congo, afirmação do cristianismo sob o reinado de Mvemba-a-Nzinga ou Dom Afonso I (1509-1540). No Congo, repressão à religião tradicional motiva a Revolta da Casa dos Ídolos (1514). Tomada do Cairo pelos turcos otomanos (1517). Início do tráfico de escravos para as Américas (1517). Na Etiópia, os portugueses chegam em embaixada à Abissínia (1520). Na atual Angola, o reino do Dongo, insuflado pelos portugueses, deixa de pagar tributo ao Congo (1526). Os turcos ocupam Argel; a Etiópia é invadida por forças muçulmanas (1529). Na Senegâmbia, Koli Tenguelá funda o reino de Kingi (1532). Batalha de Danki e o fim da Confederação Uolofe (1549). Invasão do povo mané ao litoral dos atuais países de Serra Leoa e Libéria (1550). Invasão dos jagas no reino do Congo. Invasão portuguesa e destruição do reino do Monomotapa (1567). Ascensão de Idris Aluma e afirmação político-militar do Kanem-Bornu (1569). Fundação da cidade de Luanda pelos portugueses em Angola (1575). Invasão dos galas à Etiópia (1577). Batalha de Alcácer-Quibir, no Marrocos, com a morte do rei português Dom Sebastião (1578). Ataque dos zimbas em Quíloa e Mombaça (1587). Derrota das tropas do Império Songai pelos marroquinos na Batalha de Tondibi (1591).
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    ABÁ SABRA. Líder religioso na ETIÓPIA do século XV. Cristão de Xoa, converteu-se ao judaísmo, e, assim, pregou a rigorosa separação entre Beta Israel, a comunidade dos “falachas”, e os COPTAS de seu entorno (Silva, 1996, p. 650).


    ABÁCIDAS. Dinastia de califas sucessores de Maomé, fundada por Abu al-Abbas al-Saffah e cuja denominação evoca Abas, tio do profeta Maomé. Governou a partir de 750, depois de tomar o poder dos omíadas. Em 762, suas lideranças fundaram Bagdá, à margem do Rio Tigre, na antiga Pérsia, tornada a capital de seu califado, que perdurou até 1258. Com os abácidas, a civilização islâmica atingiu alto grau de desenvolvimento, principalmente durante o califado de Harun al-Rashid (786-809), chegando, na África, até a Ifríquia, no Magrebe. Var. Abássidas. Ver CALIFADOS; MAGREBE; MAOMÉ; OMÍADAS.


    ABÁSSIDAS. Ver ABÁCIDAS.


    ABD AL-DJALIL. Nome árabe adotado por Umé (Umme), rei do Kanem no fim do século XI d.C. Ver KANEM; KANEMBORNU; UMÉ.


    ABD AL-MUMIN. Chefe berbere (c. 1094-1163) nascido na região da atual Argélia. Primeiro líder político-militar do movimento almoâda, entre 1130-1161, responsável pela criação das primeiras instituições administrativas e das sucessivas vitórias militares que levaram à constituição de um poderoso Estado unificado em todo o Magrebe e em Al-Andalus. Conquistou o Marrocos aos almorávidas em 1146, estabelecendo a capital de governo em Marraquexe. Ver ALMÔADAS; AL-ANDALUS; MAGREBE.


    ABD. Elemento que compõe antropônimos da língua árabe, indicando relação de servidão. Ex.: Abdala (Abdallah), “servo de Alá”.


    ABDALA IBN YASIN. Ver IBN YASIN, Abdala.


    ABDALWÁDIDAS. Dinastia berbere. O mesmo que ZIÂNIDAS.


    ABERMUS. Ver ABREM.


    ABEXIM. Ver ABISSÍNIO.


    ABISSÍNIA. Antigo nome da região planaltina do Maciço da Etiópia, dominada pela coalizão dos povos amhara e tigré, e que constituiu, segundo Tafla (1981, p. 176) a espinha dorsal do Estado etíope. A região abrigava os territórios sob o poder do negus ou negáchi, soberano dos cristãos etíopes, tanto da dinastia dos zagués quanto da dos salomônidas (Silva, 1996, p. 572). O nome “Abissínia” deriva provavelmente do árabe Habash ou Habbashat, de uma das tribos iemenitas, consideradas, pela tradição, como fundadoras do país. Ver AMHARA; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; TIGRÉ; ZAGUÉS.


    ABISSÍNIO. Habitante da Abissínia ou Etiópia; o mesmo que abexim ou etíope. Em Silva (1996, p. 571-600), a denominação é mais especificamente usada para designar cada um dos etíopes cristãos, em oposição aos muçulmanos. Em antigas fontes, o termo “abexim” aparece também para designar o antigo “país dos abexins: o Abexim”.


    ABOMÉ. Ver DAOMÉ.


    ABRAMBOE. Ver ABREM.


    ABREM (Abrom). Antigo Estado akan situado no interior da Costa do Ouro, também identificado nas fontes europeias como Abermus, Beremus, Abramboe. Ao final do século XV, era um dos mais importantes fornecedores de ouro aos portugueses sediados no Castelo de Elmina (São Jorge da Mina). De acordo com tradições orais, sua origem remontaria ao reino de Bono-Tequiman, o primeiro dos reinos akan, de onde retirou as bases de sua organização política e social de caráter militar – que viriam a ser identificadas nos séculos seguintes pelo termo geral asafo (Ballong-Wen-Mewuda, 1993, p. 105). Ver AKAN; COSTA DO OURO; BONO; ELMINA; OURO.


    ABU BAKAR IBN-OMAR. Líder guerreiro almorávida (c. 1050-1087). Foi o responsável pela tomada da parte do Antigo GANA onde se localizavam as minas auríferas de Bambuque. Sua morte acelerou o fim do domínio de sua confraria sobre o Gana, o qual, naquele momento, segundo Ibn Khaldun, já não passava de um conjunto de pequenas comunidades que a invasão almorávida tornara independentes (Cornevin, 1972, p. 196).


    ABU AL-HASSAN. Sultão do Marrocos, da dinastia marínida, governante entre 1331-1351. Filho de mãe negra, destacou-se pela construção de mesquitas e da faustosa necrópole de Chellah. Teve o trono usurpado pelo filho e morreu pobre. É mencionado em Cornevin (1972, p. 191) como “o grande sultão negro”. Ver MARÍNIDAS; SULTANATO.


    Abu Bakar Ii. Soberano (mansa) do Mali (1310-1312), antecessor do mansa Kanku Mussá. Também mencionado como Bata Mandem Bori, teria sido personagem de um evento tão importante quanto trágico, narrado pelo célebre soberano que o sucedeu (Niane, 2010b, HGA, IV, p. 169) e que se conta como seguinte. No segundo ano de seu reinado, organizou uma expedição de exploração do Grande Oceano, que, segundo alguns pesquisadores, seria muito provavelmente o Oceano Atlântico. Consoante ao relato de Kanku Mussá ao cronista muçulmano Al-Umari, a frota era composta por 2 mil canoas, metade com tripulantes, metade com víveres (Cuoq, 1985, p. 274-275). Ver NAVEGAÇÕES AFRICANAS.


    ABU SAID UTHMAN. Sultão marroquino da dinastia marínida que, em aliança com os sultões da dinastia dos násridas, de Granada, venceu os castelhanos no combate de Algeciras no ano de 1329. Sob seu governo foi construída a madraça de Al-Attarine, belo conjunto arquitetônico na cidade de Fez. Ver MADRAÇA.


    ABU YAZID (c. 885-947). Líder berbere dos nômades zenagas. É lembrado como o “homem montado em uma mula” ou “homem da mula”, que no século X. abalou o poder fatímida na Ifríquia. No momento em que os governantes fatímidas buscavam desenvolver as cidades impondo pesada carga de trabalho e de tributos aos camponeses, Abu Yazid sublevou os trabalhadores do campo, reunindo-os sob a bandeira dos caridjitas. Assim, conquistou parte da Ifríquia em 943, mas em 947, ao tentar tomar a capital Mádia (Mahdiya), foi morto (Howat, 1973, p. 9). Antes dessa campanha, teria, provavelmente, liderado a fundação dos primeiros Estados hauçás. Segundo Adamu (2010, HGA, IV, p. 303), era filho de uma escrava de Tadmekka. Algumas tradições ligam seu nome ao do herói fundador Baiajida, tido como ancestral dos HAUÇÁS. Ver BERBERES; CARIDJITA; FATÍMIDAS; HAUÇÁS; IFRÍQUIA; TADMEKKA; ZENAGAS.


    ABUL MISK KAFUR. Sultão do Egito, à época iquíxida, na segunda metade do século X. Negro, era alcunhado “Al-Labi” por sua origem, ou seja, “o núbio”, sendo também referido em algumas fontes como eunuco. Destacou-se nos campos de batalha e nos negócios civis, desempenhando papel diplomático decisivo nas relações do Egito com os califas de Bagdá, sendo depois encarregado da educação dos jovens príncipes da corte egípcia. Proclamado sultão em 966, faleceu dois anos mais tarde (M’bokolo, 2009, p. 227). Ver ÁSIA, Africanos na; EGITO, República Árabe do; IQUÍXIDA.


    ABUNÁ. Título do chefe da Igreja Copta (o primaz metropolitano) na Etiópia cristã. Era designado pelo patriarca de Alexandria e representava o poder da igreja junto ao negus, o imperador. O nome teria origem na expressão árabe correspondente ao português “meu pai”: abb, pai + wna, meu. Destacados nesta posição foram, principalmente, os sacerdotes Takla Haymanot e Beselote Mikael, antecessor do Abuná Jacó. Sob o primado deste sacerdote, a dinastia dos zagués teve seu poder contestado, pelo que seus membros buscaram expandir sua influência de Roa para Xoa, no sul, e para Godjam, no oeste (M’bokolo, 2009, p. 118). Ver ALEXANDRIA; COPTA; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; JACÓ, Abuná; TAKLA HAYMANOT.


    ABUTUA (Butwa). Reino a sudeste do Monomotapa (q.v.) conhecido pelos portugueses no século XVI.


    ACRA (Accra). Cidade da África Ocidental, celebrizada como a capital histórica da atual República de Gana. Floresceu no século XV, quando o povo Ga deslocou-se para a região da Lagoa Korle, fundando uma pequena aldeia para comerciar com as naus portuguesas que por lá começavam a passar (Briggs, 2008, p. 107). Mais tarde, a cidade tornou-se um dos principais estabelecimentos comerciais do Golfo da Guiné. Ver GA-DANGME; GUINÉ.


    ADAL, Sultanato de. Estado islâmico existente entre os séculos X e XVI d.C. em terras dos atuais Djibuti e Somália. Tendo como capital Harar, sediou importantes cidades portuárias como Zeila, no Mar Vermelho. Seus interesses muitas vezes estiveram em choque com os dos cristãos da vizinha Etiópia. Seu nome foi mudado para Ifat em 1415, e para Harar em 1520 (M’bokolo, 2009, p. 116). Ver ETIÓPIA, República Federal Democrática da; HAQUEDIM; HARAR; IFAT, Sultanato de.


    ADAMAUÁ (Adamawa, Adamaoua). Região no território da atual República dos Camarões e em parte da atual Nigéria, abrigando as montanhas e o planalto de mesmo nome. A área montanhosa, compreendendo a seção planaltina, forma uma barreira entre a floresta, ao sul, e a savana, ao norte. Entre os séculos VIII e IX d.C., as populações mais antigas da região foram deslocadas por levas de migrantes provenientes, talvez, da região do Lago Chade, e relacionadas ao Império Kanem-Bornu. Esse império foi o responsável pela introdução do islã na região, em um processo de conversão que, entretanto, abrangeu apenas alguns governantes, nobres e mercadores. Entre os séculos XIV e XVII, grupos efetivamente provenientes da região do Chade penetraram no território, como foi o caso de indivíduos dos povos bamileque, bamum, e outros grupos que compõem a população da atual República dos Camarões. Ver BANTOS; BENUÊ; CAMARÕES, República dos; FULAS; KANEM-BORNU.


    ADRAR DOS IFORAS (Ifoghas). Região montanhosa situada entre o sul da atual Argélia e o nordeste do atual Mali. Integra-se às grandes formações montanhosas do Saara, como o Air, o Hoggar e o Tibesti, habitat ou vias de trânsito de grupos tuaregues. Em uma das línguas locais, a expressão, certamente cunhada no idioma francês, significa “Montanha dos Iforas”, em referência a um dos clãs importantes na região há muitas gerações.


    ADÚLIS. Antiga e importante cidade portuária no Mar Vermelho, localizada no território da atual Eritreia. Principal porto dos axumitas, foi a chave do comércio etíope de AXUM, pois dava acesso tanto à Arábia quanto ao Oriente Médio. Ver ETIÓPIA, República Federal Democrática da; JUDITE, Rainha.


    AFARES (Afars). Povo do Chifre da África. Na década de 1470, suas lideranças aliaram-se aos muçulmanos na luta contra os cristãos da Etiópia (ou Abissínia), na região entre Xoa e Harar, saindo vitoriosos. São também mencionados como danakil, em referência à sua localização regional. Ver ABISSÍNIA; CHIFRE DA ÁFRICA; DANAKIL; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; HARAR; XOA.


    AFONSO I, Dom. Nome cristão de MVEMBA-A-NZINGA, filho de NZINGA-A-NKUWU, rei do CONGO.


    AFONSO II. Governante do Congo (1561-1562). O segundo de nome Mvemba-a-Nzinga, era filho bastardo de Nkumbi-a-Mpudi (Diogo I). Governou por curto período, pois foi morto e substituído no trono pelo irmão, Dom Bernardo I, filho legítimo de seu pai (Setas, 2011, p. 154).


    ÁFRICA. Continente ligado à Ásia pelo Istmo de Suez e pelo Estreito de Bab-el-Mandeb e à Europa pelo Estreito de Gibraltar, a África manteve com essas duas massas continentais relações constantes, potencializadas ao longo dos anos. Entre os séculos VII e XI d.C., tanto o norte africano quanto o leste estreitaram antigas ligações, num contexto em que todas as relações comerciais entre a Ásia e o continente africano estavam principalmente nas mãos de mercadores árabes e persas. As conquistas árabes, islamizando e arabizando a porção setentrional do continente, fizeram nascer um império, tendo como centro o Egito. A partir do Egito, populações de beduínos penetraram na Núbia e no Sudão nilótico; e a Etiópia perdeu seu acesso ao Mar Vermelho, entrando em decadência. No Magrebe, os conquistadores árabes enfrentaram a resistência dos berberes, mas fizeram valer sua força impondo-lhes o islã. Então, mercadores berberes convertidos, por suas caravanas comerciais, acabaram sendo os maiores responsáveis pela introdução do islã na África subsaariana. Na sequência desses eventos, a expansão das rotas de comércio não só levou o ouro do Sudão ocidental, notadamente do Gana, ao Mediterrâneo, como fez chegar ao Sudão o sal do SAARA. Assim, as trocas com a África subsaariana foram fundamentais na vida de todo o mundo muçulmano de então. Entre os séculos XII e XV, desenvolveram-se, em toda a África, cidades, Estados e impérios. A religião tradicional, baseada no culto aos ancestrais, permaneceu a mesma em seus fundamentos, inclusive entre os povos governados por soberanos islamizados (Niane, 2010c, HGA, IV, p. 764). Enquanto o Magrebe e o Egito se distinguiam do restante do mundo muçulmano (Niane, 2010, p. 765), reinos e impérios desenvolvidos antes, na extremidade meridional do continente, começavam a demonstrar pujança, principalmente por conta do florescimento do comércio em direção ao Atlântico, através do Congo e da região dos Grandes Lagos; e na direção do Índico, através do Zimbábue. Além disso, no oeste, destacam-se as civilizações de Mali e Songai; do eixo Ifé-Benim; dos akan; além das civilizações do Chade, dos Estados Hauçás, da costa suaíli, etc., como examinaremos nas seções seguintes. África Setentrional. Porção do continente africano que abriga pre­do­mi­nan­te­men­te populações árabo-berberes e, compreendendo os atuais ter­ri­tó­rios de Egito, Líbia, Tunísia, Argélia, Marrocos, Saara ocidental e par­tes de Mauritânia, Mali, Níger, Chade e Sudão. Foi a partir do século VII d.C. a principal via de entrada do islã na África e da consequente islamização do continente. África Ocidental. Porção oeste do continente africano, entre o Oceano Atlântico, o Saara, os maciços centrais e a região do Lago Chade. Outrora mencionada como Sudão Ocidental, reú­ne no seu conjunto de países os atuais Senegal, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Conacri, Serra Leoa, Libéria, Costa do Marfim, Burkina Faso, Gana, Benim, Nigéria e par­tes de Mauritânia, Mali, Níger e Chade. O desenvolvimento dessa parte do continente africano, antes de 1500, deve ser estudado a partir de quatro polos econômicos. O mais setentrional deles é o litoral do Mediterrâneo, área que manteve ligações diretas com outras civilizações desde os tempos antigos, e que já assimilara a influência dos invasores muçulmanos apenas um século após a criação do islã. Ao sul, cumpre estudar o deserto do SAARA, que, embora privado de estabelecimentos humanos, foi entrecortado por rotas de caravanas, ligando o interior do continente à costa mediterrânea. Ao sul do Saara, localiza-se o Sahel, um cinturão de savana seca sempre em expansão, fracamente povoado, exceto nos lugares em que é cortado por grandes rios como Níger, Senegal e Volta, e que não obstante tem também importância econômica. Finalmente, mais para o sul ainda, outro polo de interesse econômico é a faixa de savana úmida que termina na costa atlântica, e que é a área em que normalmente pensamos quando nos referimos ao oeste em oposição à África do Norte. Antes da chegada dos portugueses, no início do século XV, já existiam relações comerciais entre essas quatro regiões. Caravanas de mercadores cruzaram o Saara, de norte a sul, transportando sal, tecidos finos e outros itens de luxo, bem como cativos, para serem trocados por riquezas como ouro, marfim, noze-de-cola, etc. É difícil afirmar com exatidão o início desse comércio, mas há evidências de que antes de 500 a.C. já existia, no Saara, pelo menos uma rota semelhante às que persistem até os dias atuais. O primeiro registro escrito sobre a região é de 773 d.C., e nele o geógrafo árabe Al-Fazari a refere como al-Dhahab, isto é, “a terra do ouro” (Cuoq, 1985, p. 42). Esse ouro, como se soube mais tarde, era o sustentáculo de um centralizado e poderoso império que efetivamente atuava como “intermediário” entre as áreas de produção, ao sul do Sahel, e as de consumo, ao norte do Saara. Esse império era o Antigo Gana ou Gana-Uagadu, desestruturado pelos almorávidas e que, numa sucessão de eventos, perdeu sua hegemonia em favor do Antigo Mali, o qual, por sua vez, foi sucedido pelo Império Songai. Importante notar que esses “Impérios do Sahel”, como são muitas vezes referidos, foram, cada um em seu tempo, os efetivos senhores das rotas de caravanas do Saara. Entretanto, era através de um sistema de comércio mais localizado, envolvendo os povos da savana úmida e da região da floresta tropical, que eles obtinham muito das riquezas e mercadorias de seu comércio. Um outro efeito do comércio transaariano foi a expansão do islã, atestada principalmente pela existência, já em 1067, conforme o geógrafo hispano-muçulmano Al-Bakri, de uma comunidade muçulmana permanente, estabelecida a cerca de 10 km de Cumbi-Salé. Embora seja certo que os soberanos do Gana não eram muçulmanos, a existência dessa comunidade, distribuída por doze mesquitas, era sem dúvida importante (Briggs, 2008, p. 5-7). Em resumo, a história dessa porção do continente africano, no período aqui focalizado, demonstra a evolução de grupos humanos que souberam tirar proveito dos recursos oferecidos por um meio natural inóspito, mas que lhes oferecia condições de sobrevivência e que lhes imprimiu características peculiares. Ocupando, desde a faixa litorânea do Mar Mediterrâneo até os limites da floresta tropical, esses povos tiveram, de um modo geral, como pontos em comum, o trânsito através do Saara e a influência islâmica (Macedo, 2013, p. 45-46). África Oriental. Parte do continente africano onde se verificou notadamente o entrecruzamento de po­vos bantos e de cultura arabizada, e que engloba, na atualidade, os terri­tó­rios de Quênia, Uganda, Eritreia, Djibuti, Etiópia, Somália, Ruanda, Burundi, Tanzânia, Comores, Moçam­bique e Madagascar. Em algumas referências, Sudão e Egito são também considerados parte da África Oriental, sob o argumento de que a divisão da África em regiões não se basearia apenas em critérios geográficos, mas também em históricos e políticos. Entretanto, a visão geral acolhe os países do leste do continente banhados pelo Oceano Índico, os quais têm um extenso passado de contatos entre si e com povos de outros continentes, principalmente asiáticos, contatos esses que se estendiam até o interior, onde se encontrava a maior parte das fontes de riquezas que alimentavam o comércio marítimo, como o ouro, o marfim, e a mão de obra escrava. Observe-se, como ressaltado em Macedo (2013, p. 42), que os povos da África Oriental construíram identidades e desenvolveram tradições autônomas, dinâmicas e originais, além de interagirem com culturas cristãs e muçulmanas. Assim, formaram reinos e cidades com poderes firmemente estruturados e desenvolveram estilos de vida vinculados ao comércio, ao artesanato, à agricultura e à pecuária, construindo sua própria história. Áfri­ca Cen­tral e Centro-Ocidental. Denominação da porção do continente africano historicamente habitada, prin­ci­pal­men­te, por po­vos do gru­po et­no­lin­guís­ti­co banto e não alcançadas pelo ISLÃ de forma massiva, até o século XVI. Com­preen­de as atuais áreas po­lí­ti­cas de Angola, Congo (Brazzaville), Congo (ex-Zaire), Gabão, Camarões, República Centro-Africana e Zâmbia. África Aus­tral. Denominação da porção mais meridional do continente africano. Com­preen­dendo, na atualidade, os territórios de Angola e Zâmbia (partes), Namíbia, Botsuana, Zimbábue, Ma­láui, Suazilândia, Lesoto, Áfri­ca do Sul, Madagascar e Ilhas Maurício, suas civilizações só passaram a ser efetivamente conhecidas com as navegações portuguesas, a partir do século XVI. Entretanto, em diferentes épocas, como atesta a moderna arqueologia, essas vastas extensões territoriais foram palco de intensos movimentos populacionais, originados em outras áreas do continente. No início do século VIII, a África Austral já era habitada por diversos povos bantófonos, a maioria deles proveniente do centro, tendo eles transposto o Rio Zambeze, em direção ao sul desde o início da Idade do Ferro. No século X, povos das bacias dos rios Limpopo e de seu afluente Cháchi (Shashi, Shashe), já se inseriam na rede comercial do Oceano Índico, adquirindo contas de vidro, tecidos e até artefatos de cerâmica envernizada, em contrapartida ao fornecimento de ouro e do marfim (Huffman, 2010, HGA, III, p. 791). Ver AKAN; ALMORÁVIDAS; BANTOS; BENIM; CHADE, República do; EGITO, República Árabe do; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; GANA; HAUÇÁS; IDADE DO FERRO; IFÉ; ISLÃ; ISLAMIZAÇÃO; LIMPOPO; MAGREBE; MALI, Antigo; MEDITERRÂNEAS, Regiões; NÍGER, República do; NÚBIA; SAARA; SAHEL; SAVANA; SENEGAL, República do; SONGAI; SUDÃO; UAGADUGU; VERMELHO, Mar; VOLTA, Rio; ZAMBEZE; ZIMBÁBUE.


    ÁFRICA DO SUL, República da. País da África Austral, limitado por Botsuana, ao norte; Namíbia, a noroeste; Zimbábue e Moçambique, a nordeste; e pelo Oceano Atlântico, ao sul. Suas fronteiras circundam o enclave que constitui o Reino do Lesoto. Os primeiros povoadores foram indivíduos dos coissãs e bantos, entre os quais ovambos, sotos, zulus, xonas, os quais expulsaram, no século XV, os antecessores; além destes, citem-se os primeiros europeus, estabelecidos já no século XVII. As sociedades bantas. No século X, povos das bacias dos rios Limpopo e de seu afluente Cháchi (Shashi, Shashe) já se inseriam na rede comercial do Oceano Índico, adquirindo contas de vidro, tecidos e até artefatos de cerâmica envernizada, em contrapartida ao fornecimento de ouro e marfim (Huffman, 2010, HGA, III, p. 791). Essa atividade, comprovada pela arqueologia, levou à constatação da possível existência, em partes do território da atual África do Sul, de sociedades nas quais a pastorícia, a agricultura e a extração mineral teriam sido exercidas em paralelo, e às vezes de forma combinada. Nos centros mais avançados, teria dominado a mineração e fundição de metais, sendo a autoridade política prerrogativa hereditária de uma classe dirigente, proprietária dos rebanhos e das minas (Jaspan, 1958, p. 164-165). Consoante Davidson (1981, p. 55), a metalurgia do ferro já existia, no centro do território da atual república, no ano 1.000 d.C. Ver ÁFRICA; BANTOS; BOTSUANA, República de; COISSÃ; DRAKENSBERG, Montes; KHOIKHOI; LESOTO, Reino de; LIMPOPO; MAPUNGÚBUE; NAMAQUALÂNDIA; NAMIBE, Deserto do; NAMÍBIA, República da; SUAZILÂNDIA, Reino da.


    ÁFRICA NEGRA. Antiga denominação aplicada ao conjunto dos países africanos localizados ao sul do Saara, pelo fato de sua população ser total ou majoritariamente constituída de povos de pele mais escura. A expressão tem sido por vezes criticada pela historiografia atual, uma vez que, entre outros eventos históricos, as migrações através das rotas de comércio, bem como os processos de miscigenação delas decorrentes, contribuíram para amalgamar práticas e conteúdos culturais em quase todas as direções do continente africano. Como exemplo, vejam-se as práticas da religião tradicional desenvolvidas no ambiente islâmico e em outros ambientes. Ver STAMBALI.


    ÁFRICA TROPICAL. Denominação, de base climática, aplicada à vasta porção do território africano localizada entre os trópicos de Câncer e de Capricórnio. Exclui apenas os extremos setentrional (região saariana) e meridional (África do Sul) do continente.


    AFRO-ASIÁTICO. Relativo, cumulativamente, à África e à Ásia; que constitui um amálgama das duas culturas (Houaiss et al., 2001, p. 108). Línguas afro-asiáticas. Moderna classificação das línguas africanas antes denominadas “hamito-semíticas”, tais como: berberes, chádicas, egípcias, semíticas e cuchíticas (Bernal, 2002, p. 635).


    AGADEZ (Agadés). Cidade fundada em 1430, ao norte da atual República do Níger, entre o Saara e o Sahel, na região do Maciço do Air. Conhecido ponto de passagem dos tuaregues, que dela fizeram sua capital, seu nome alude aos contínuos deslocamentos de caravanas das populações do deserto: no idioma tamaxeque (tamasheq), o vocábulo “egdez” significa visitar; e “tadakest” significa “lugar de encontro dos visitantes”. Ver TAMAXEQUE; TUAREGUES.


    AGADIR. Ver TLEMCEN.


    AGANJU. Nome de um dos governantes (alafins) dos iorubás de Oyó, antes do século XV. Segundo a tradição, era filho de Ajacá e foi sucedido por Cori (Silva, 1996, p. 557). Ver IORUBÁS; OYÓ.


    AGAUS (Agaw). Povo da Etiópia, cujos membros são tidos como os mais antigos habitantes das terras altas, planalto e montanhas, do país (African Encyclopedia, 1974, p. 201). Ver AMHARAS.


    AGBACEON. Ver IAGBA-SION.


    AGNIS. Povo do grupo AKAN, localizado nas atuais repúblicas de Costa do Marfim e Gana.


    AGUAXUMO. O mesmo que AXUM. Tb. Acaxumo; Aquaxumo.


    AHAGGAR, Montanhas. Ver HOGGAR, Maciço de.


    AHMAD AL-BADAWI. Homem santo (em árabe, wali) muito popular no Egito no período inicial do sultanato dos MAMELUCOS. Segundo as antigas tradições, quando tinha 30 anos experimentou uma transformação mística, retirando-se da vida ordinária, adotando a ascese e o silêncio absoluto. Depois de morto (1200-1276), uma mesquita foi construída acima do seu túmulo e logo se tornou lugar de grande veneração e milagres.


    AHMAD BALAI. Governante muçulmano do sultanato de ADAL. Subiu ao trono em 1432.


    AHMAD GRAN. Nome com que passou à História, Ahmad ibn Ibrahim, sultão de Harar. Liderando uma confederação muçulmana, em 1527 proclamou uma jihad contra os cristãos da Etiópia. Entretanto, após sua morte, seus seguidores retirando-se em direção as planícies do leste, foram batidos por tropas guerreiras do povo oromo em 1542. Ver JIHAD.


    AHMAD IBN TULUN. Fundador das dinastias dos tulúnidas (q.v.).


    AIR, Maciço do. Conjunto de montanhas no noroeste da atual República no Níger, na ecorregião do SAARA.


    AÏT. Designativo berbere significando origem: “povo de”. Equivalente ao patronímico “bani” (ou “banu”) em árabe, e ao termo “kel” das línguas tuaregues.


    AIÚBIDAS (Ayyubid). Dinastia fundada por Saladino, reinante no Egito de 1171 a 1250, e apeada do poder pelos mamelucos. Seu nome deriva de Aiub (Ayyub) governador da região de Damasco. Ver MAMELUCO, Sultanato; SALADINO.


    AJA (Ajà). Grupo étnico da África Ocidental, localizado a partir da região de Tadô. Compreende subgrupos como o fon, ao qual se deve a fundação do Reino de Daomé, e Marrim, no Brasil conhecidos genericamente como “jejes” ou “mina-jejes”. Foram responsáveis pela fundação do reino de Tadô, também referido como Reino Aja-Tadô, localizado em terras do sul do moderno Togo (República Togolesa). Ver DAOMÉ; FON; MARRIM; TADÔ; TOGO.


    AJAMI. Designação da ortografia arábica usada para escrever línguas estrangeiras, expressa num alfabeto próprio, também assim designado. Surgiu da necessidade experimentada pelos antigos cronistas árabes e afro-muçulmanos de transcrever formas e sistemas fonéticos africanos, não existentes em sua língua. O termo é correlato a “aljamia”, língua estrangeira; língua estrangeira escrita em caracteres árabes (Larousse, 1998, p. 202).


    AJA-TADÔ. O mesmo que Tadô (SEGUROLA; RASSINOUX, 2000, p. 36).


    AJUDÁ. Uma das transliterações do nome Huedá ou Xwedá, do idioma fongbé, transcrito em francês como Ouidah e em inglês como Whydah. Designa a antiga cidade, na costa atlântica da atual República do Benim, que foi capital do reino de mesmo nome, destacado no contexto do tráfico atlântico de escravos, bem como seu povo. De acordo com Segurola e Rassinoux (2000, p. 519), o topônimo advém da denominação do grupo étnico local, também xwedá, mais tarde expulso do território. Segundo Verger (1987, p. 17), além das transliterações mencionadas, o nome foi também mencionado, através da História, como Gléhoué, Gregoy, Judá, Fidá e Igélefé. Ressalte-se que Gléhoué corresponde ao fongbé Glexwé, “casa de campo”, que denominava originalmente a cidade à época da chegada dos primeiros portugueses, convidados por certo Kpatè, seu provável fundador (Segurola; Rassinoux, 2000, p. 189). Ver BENIM, República do; HUEDÁ; UIDÁ.


    AKAN. Conjunto de povos da África Ocidental, falantes da língua twi e suas variantes, como akuapem twi, fânti e axânti twi (Kotey, 1996, p. 7). Compreende, na atualidade, principalmente os seguintes povos: agnis, axântis, baúles, fântis e assas. Unidos pela cultura e pela língua, os povos akan ocuparam, notadamente, as regiões florestais do centro e as regiões mais temperadas do território da antiga colônia da Costa do Ouro. Origens. A tradição oral mais aceita sugere que os ancestrais dos povos que hoje vivem na República de Gana, entre eles os akan, teriam migrado de várias partes do oeste africano para seus atuais territórios. Outras versões contam que eles teriam vindo de terras que se situam entre as atuais fronteiras de Gana e Costa do Marfim, na bacia do Rio Volta Negro. Segundo outras tradições locais, entretanto, eles teriam migrado originalmente da Etiópia, chegando à confluência dos rios Pra e Ofin por volta do início da Era Cristã. Nessa região, teriam conquistado povos nativos e se miscigenado a eles, nascendo dessa mistura a língua twi e instituições sociais que perduram até nossos dias. História. Mais concretamente, sabe-se que, de início, instalados a norte de seu habitat atual, os akan constituíam um grande conjunto de povos nômades que vagavam pelas bordas do Saara, sendo incorporados às primeiras unidades políticas formadas no Sudão Ocidental. A partir do século XII d.C., eles começaram a se infiltrar na zona das florestas, ocupando progressivamente toda a metade sul do que é hoje o território da República de Gana. Formava-se aí o mais antigo Estado akan, o Bono Mansu, por volta de 1295. Na sequência, constituíram-se os principados mais tarde formadores do Império Axânti, no norte, e do Estado fânti, ao sul. Por volta de 1400 d.C., época do apogeu do MALI, a noroeste, e do Kanem-Bornu, a nordeste, alguns Estados akan ostentavam grande poder. Isso se deu, principalmente, pela condição que desfrutavam de fornecedores de ouro para o norte do continente, pois exploravam o minério, fundindo-o, trabalhando-o e comerciando, numa atividade em que mais tarde ganharam a hegemonia africana (Davidson, 1981, p. 133). Ver ABREM; AKUAPEM; AGNIS; ANKOBRA; ASSA; AXÂNTIS; BONO; COSTA DO MARFIM, República da; COSTA DO OURO; DENQUIRA; EFUTU; EGUAFO, Reino de; ESCRAVIDÃO; EWE; FÂNTIS; GA; GANA, República de; ODOMANKAMA; OMANHENE; OURO; TWI; TWIFO.


    AKUAPEM. Denominação de uma das línguas do grupo AKAN, bem como do grupo étnico que a utiliza (Kotey, 1996, p. 32).


    AKUMFI AMEYAW. Rei do Bono-Tequiman (1328-1363). Segundo Briggs (2008, p. 9), consolidou a posição de seu reino como grande centro minerador de OURO e importante império comercial. Ver BONO-TEQUIMAN.


    AL-ANDALUS. Emirado omíada de Córdoba, no sul da Espanha; reino estabelecido no século VIII por muçulmanos do Marrocos. No dizer de Davidson (1981, p. 66), Al-Andalus foi “um rico Estado africano que se formou na Espanha”. Seu fundador e primeiro soberano foi Abd-al-Rahman, um príncipe filho de um árabe com uma berbere e pertencente à dinastia dos omíadas. Com a derrota desses para os ABÁCIDAS em 750, esse príncipe refugia-se na Berbéria de sua mãe, no Marrocos atual, e lá reúne um grupo de seguidores. Com esse grupo, procura um local para se estabelecer. E resolve ir para o sul da Espanha, onde já havia uma colônia berbere, e lá funda, em 756, o Emirado de Córdoba, origem de Al-Andalus. O destino desse Estado esteve sempre ligado ao norte da África, com que manteve, durante toda a sua história, as mais estreitas relações. Segundo alguns relatos, a cada rei que assumia o poder em Gao, o califa de Córdoba enviava um exemplar do Alcorão (Silva, 1996, p. 298). Com a grande arrancada dos almorávidas, Al-Andalus – como o Bilad al-Sudan, o “país dos negros” – é conquistado por estes no século XI e pelos almôadas no século seguinte. E até 1492 é parceiro constante dos reinos do norte da África e fonte para eles de prestígio, riqueza e poder. Com a reconquista da Espanha pelos católicos, então, a África do norte se enfraquece. Aí, os marroquinos resolvem partir para a conquista do Bilad al-Sudan, à época sob controle do Império SONGAI. Ver ABÁCIDAS; BILAD AL-SUDAN, MARROCOS, Reino do; OMÍADAS; SONGAI.


    AL-AZHAR. Ver AL-KAIRAOUINE.


    AL-HASSANI, Mashish Ibn Abd-Salam. Personagem da história do Marrocos. Descendente hipotético da família de Maomé, era referido como “xerife”, ou seja, nobre. Em 1228, acusado de “falso profeta”, foi assassinado por seguidores da dinastia marínida, então em luta pela ascensão ao poder. Venerado como santo após a morte, seu túmulo, rodeado de lendas e milagres, tornou-se um dos mais importantes pontos de peregrinação desde o século XVI.


    AL-IDRISI, Ash-Sharif (c. 1100 - c. 1165). Geógrafo e cientista nascido e falecido em Sabtah, mais tarde CEUTA. Autor de uma das maiores obras da Geografia descritiva em seu tempo, levou boa parte de sua vida viajando entre a África do Norte e a Espanha. Sua trajetória de criador de mapas e geógrafo iniciou-se em 1145, a serviço de Rogerio II, rei normando da Sicília. Em 1154 publicou sua obra mais importante, chamada Nuzhat al-Mushtak fi Khtirak al-Afak (Divertimento daquele que deseja percorrer o mundo), designado muitas vezes simplesmente como Kitab Rudjar (O livro de Rogério). Em 1866, um texto que é provavelmente parte do anteriormente mencionado foi traduzido para o francês e publicado com o título Description de l’Afrique et d’Espagne (Coquery-Vidrovitch, 1981, p. 34). Ver HISTORIADORES ÁRABES.


    AL-KAIRAOUINE (Al-Qayrawin). Madraça islâmica fundada em Fez, Marrocos, no ano de 859, considerada como a mais antiga universidade do mundo (Furé, 1997, p. 32). Segundo a mesma fonte, outras pioneiras universidades islâmicas fundadas na África no período estudado neste livro são a Az-Zaytuna (Túnis, 732) e Al-Azhar (Cairo, 970). Ver MADRAÇA; MARROCOS, Reino do; SANKORE.


    AL-LAMTUNA, Muhamad Tarashna. Líder da Confederação Sanhaja. Assumiu o poder depois de cento e vinte anos de discórdias entre os clãs judala e lamtuna, após a morte de Ibn Yasin em 1059. Foi sucedido pelo judala Yaya ibn Ibrahim (Page, 2005, p. 195). Ver IBN YASIN; JUDALAS; LAMTUNAS; SANHAJAS.


    AL-MAGHILI, Muhamad ibn al-Karim. Teólogo muçulmano nascido em TLEMCEN na atual Argélia e falecido c. 1505. Um dos mais ilustres em atuação nos territórios situados no Bilad al Sudan ao fim do século XV, ganhou renome por seu conhecimento de jurisprudência nas madraças de sua cidade natal e também em outras de Touat, Túnis e Fez, da região do MAGREBE, onde se mostrou adversário implacável dos judeus. De Touat, Al Maghili partiu rumo aos estados islamizados da parte de baixo do Saara, atuando em Takadda e Katsina, e depois por longos anos na cidade de Kano, na atual Nigéria. Em seu retorno da área hauçá, permaneceu entre 1493 e 1496 em Gao, onde foi recebido pelo ÁSQUIA Muhamad, que acabava de tomar o poder no que viria a ser o Império Songai. A pedido deste, compôs um verdadeiro tratado político na forma de uma longa missiva em que enumerou as qualidades morais do bom governante segundo os preceitos da Sunna – o livro com as tradições político-religiosas e normas disciplinares do islã – e de acordo com a interpretação malequita mais ortodoxa. No texto, escrito em árabe provavelmente em 1498, e cujo título pode ser traduzido por “As sete respostas às sete questões de Askiya Muhhamad de Gao”, o tratadista desenvolve argumentos de fundo teológico para a legitimação da autoridade dos governantes muçulmanos (Cuoq, 1985, p. 401). Ver MADRAÇA; MAGREBE; MALEQUITA; MUHAMAD I, Ásquia; SONGAI; TLEMCEN.


    AL-MARRAKUSHI, Abdelwahid. Cronista marroquino nascido em 1185 em Marraquexe e depois radicado em Fez. Vivendo durante o período de domínio dos almôadas, passou à História como autor do livro Kitab al-mujib fi talkhis akhbar ahl al-Maghrib (O agradável livro que resume a História do MAGREBE), terminado em 1224. Ver ALMÔADAS.


    AL-MARRAKUSHI, Ibn Idari. Cronista marroquino. Recorrendo a diversos relatos escritos e orais, no início do século XIV redigiu uma das mais importantes fontes narrativas para a reconstituição da História do MAGREBE no período dos almorávidas, o Al-Bayan al-Mughrib fi akhbar muluk Al-Andalus (Livro de informação extraordinária sobre os feitos e gestos dos reis do Magrebe e de Al-Andalus). Ver ALMORÁVIDAS.


    AL-MASUDI. Ver FONTES HISTORIOGRÁFICAS.


    AL-MATGHARI, Maysara. Líder de uma revolta contra a dominação árabe em Tânger, Marrocos, ocorrida entre 738-740. Ver BARGHWATA; MARROCOS, Reino do.


    AL-NASIR, Muhamed ben Calaun. Sultão mameluco do Egito à época do abissínio Ámeda-Sion. Moveu forte perseguição aos coptas, motivando um protesto formal do negus e a ameaça de mudar o curso do Rio Nilo (Silva, 1996, p. 573). Ver ÁMEDA-SION; COPTAS; MAMELUCO, Sultanato; NILO, Rio.


    AL-SADI, Abderraman. Sábio que ensinou nas madraças de Tombuctu, autor do Tarikh al-Sudan (Crônica do país dos negros), publicado c. 1655 e fonte fundamental para a História da África. Ver ESCRITAS AFRICANAS; FONTES HISTORIOGRÁFICAS; MADRAÇA; TOMBUCTU.


    ALÁ (Allah). Designação árabo-muçulmana do Deus supremo.


    ALADÁ (Aladà). Cidade histórica do antigo Daomé, capital do reino de Ardra (Ardres). Em Aladá, na localidade de Tagudô, localiza-se, segundo a tradição, o túmulo de Ajarrutó (Ajáhutó), ancestral das dinastias reais de Aladá, Abomé e Porto Novo (Hogbonu). Era de Aladá que os reis recebiam sua investidura; e quando um rei morria dizia-se que ele “tinha ido para Aladá” (Segurola; Rassinoux, 2000, p. 48).


    ALAFIM. Título do soberano do Estado iorubano de Oyó. A denominação provém do iorubá alàfin, “dono do palácio”, rei. Ver OYÓ.


    ALAUÍTAS. Denominação da dinastia reinante no MARROCOS a partir de 1672, quando Mulay Rachid ascendeu ao poder como sultão. O nome remete a Ali, o quarto califa árabe (656-661 d.C.), genro do profeta Maomé, de quem os dinastas se dizem descendentes. Ver MULAY; SULTÃO.


    ALCÁCER-QUIBIR (Alkazarquivir). Localidade do Marrocos, no caminho da cidade de Fez, onde, em 1578, travou-se a famosa batalha que ganhou seu nome. O combate travou-se entre magrebinos e portugueses, com os respectivos aliados, e nela morreram o legendário rei lusitano Dom Sebastião, além dos dois sultões que disputavam o trono marroquino: Abu Abdala Moamed Saadi II, o “mulay Moamed”; e Abd al-Malik, seu tio, conhecido como “mulay Moluco”, subordinado ao Império Otomano. O primeiro solicitara a ajuda de Portugal na retomada do trono ao segundo, pelo que Dom Sebastião, imbuído de sentimentos místico-religiosos, planejou uma cruzada. Entretanto, a derrota custou caro a Portugal, ditando o fim da dinastia de Avis, bem como a perda da independência, em favor da Espanha, por sessenta anos. Observe-se que, pelo uso comum do título mulay, depreende-se que os sultões litigantes pertenciam à mesma dinastia. Ver MARROCOS, Reino do; MULAY; OTOMANO.


    ALEXANDRIA. Cidade egípcia, no delta do Rio Nilo. Fundada por Alexandre Magno, em 331 a.C., foi a capital mundial do pensamento helenístico. O declínio do Império Bizantino, que sucedeu Roma no Egito, deixou Alexandria vulnerável aos árabes que, sem encontrar qualquer oposição, saquearam a cidade na década de 640 d.C. Os muçulmanos árabes estabeleceram sua capital em Al-Fustat, no atual Cairo, pelo que Alexandria conservou sua importância, agora também como base naval e praça comercial próspera, além de manter-se como importante centro religioso, sediando tanto a Igreja Copta do Egito, de rito monofisista, quanto a Igreja Ortodoxa, de rito melquita. Nessa vertente, o Patriarcado de Alexandria, expressão de uma cultura específica (nilótica), constituía, com Antioquia, Roma, Jerusalém e Constantinopla, um dos cinco grandes patriarcados do mundo cristão ortodoxo. Do ponto de vista político, pelo fato de os ortodoxos serem aliados de Bizâncio (sede oriental do Império Romano), os muçulmanos árabes conquistaram a adesão dos coptas, no Egito e na NÚBIA, os quais então abraçaram o monofisismo, para demonstrar sua oposição à ortodoxia bizantina. Ver BIZÂNCIO; COPTAS (item “Igreja Copta”; MONOFISISMO.


    ALI KOLEN. Soberano do Songai. Também mencionado como Ali Kolon, ascendeu ao poder em Gao em 1337, dando início à dinastia dos sonis, que no século XV viria formar o Império Songai. Ver GAO; SONGAI; SONI.


    ALI-BER. O mesmo que SONI ALI (q.v.).


    ALI IBN DUNAMA. Soberano do Kanem-Bornu, também mencionado como Ali Ghadjideni ou pelo epíteto Al-Ghazi, o conquistador. Entre c. 1465 e 1497, fundou uma nova dinastia, organizando o império e estendendo eu poder aos Estados Hauçás (Ki-Zerbo, 1972, I, p. 201; 1972, II, p. 444). Ver BORNU; HAUÇÁS.


    ALI YAJI. Soberano dos hauçás de Kano entre c. 1349 e 1385. Em seu reinado, marabus do Mali introduziram o islã e a arte da escrita entre seu povo (Ki-Zerbo, 1972, I, p. 193). Ver HAUÇÁS; KANO; MALI, Antigo; MARABUTO.


    ALLADA. O mesmo que Aladá e Ardra. Outras das formas pelas quais foi outrora referido este topônimo são: Arada; Arda; Arder; Ardres e Hardre (Verger, 1987, p. 17). Ver AJÁ, ALADÁ, ARDRA, DAOMÉ, TADÔ.


    ALMADIA. Espécie de embarcação fluvial utilizada por diversos povos costeiros da África Ocidental. Eram canoas movidas a remo, em geral feitas de um só tronco de madeira, com capacidade média para 3 ou 4 remadores. Na antiga Senegâmbia, eram muito utilizadas por certos grupos, como os uolofes ou jalofos (wolof), os bijagós e os krus da Guiné. Em 1456, o navegador veneziano Alvise Cadamosto e sua tripulação avistaram, no rio que batizaram com o nome de São Domingos, uma dessas embarcações muito grande, com 16 pessoas, e outra com 30, “quase tão comprida como uma das nossas caravelas, mas não tão alta” (Cadamosto; Sintra, 1988, p. 172). Ver SENEGÂMBIA; UOLOFES.


    ALMÔADAS. Dinastia berbere originária da região montanhosa dos Atlas Centrais. Formada pela união dos clãs zenatas e masmudas, reinou no MAGREBE de 1121 a 1268 e, também em Al-Andalus, entre 1145 e 1213 (López-Davalillo, 2003, p. 222) em oposição à dinastia dos almorávidas. Pregando contra a interpretação pessoal dos princípios religiosos e invocando a tradição sunita (a ensinada por Maomé), seu fundador, Ibn Tumart, promoveu campanha contra a venda de bebidas alcoólicas e outros desvios da prática islâmica ortodoxa. Seu radicalismo custou-lhe o encarceramento e a expulsão de várias cidades. Daí ter buscado refúgio junto ao seu povo, masmuda, nas Montanhas Atlas, onde se autoproclamando Mahdi (homem guiado por Deus, profeta, redentor), fundou o movimento dos almôadas, nome originário do árabe muwáhhid, unitário (Corominas, 1983), em alusão ao unitarismo, corrente teológica que afirma a unidade absoluta do Ser Supremo. Ver ALMORÁVIDAS; BERBERES; CONFEDERAÇÕES; MAGREBE; MASMUDAS; ZENATAS.


    ALMORÁVIDAS. Movimento político-religioso criado pelo berbere zenaga Abdallah Ibn Yasin, do subgrupo jazula (Silva, 1996, p. 268). Seus líderes reinaram, em sucessivas dinastias, no MAGREBE e em Al-Andalus nos séculos XI e XII. A denominação originou-se no vocábulo árabe al-murabitun, plural de al-Murabit, que significa, literalmente, “o que se liga ao RIBAT”, e se aplicava aos seguidores organizados na referida comunidade fortificada designada pelo termo em causa. O qualificativo foi atribuído ao grupo pelo fundador, em atenção ao fato de que sua formação se deu no exílio, em uma ilha fortificada no Rio Senegal (N’goma, 1950, p. 335). Origens. Na primeira década do século XI, Yaya ibn Ibrahim, chefe zenaga do clã judala, retornando de peregrinação a Meca, leva para sua terra um mestre, para ensinar o que seria o verdadeiro islã. Esse mestre é o mencionado Ibn Yasin, criador e difusor de uma doutrina que preconizava o retorno a uma forma mais ascética da prática islâmica (Cornevin, 1972, p. 154). Ensinado a partir do retiro fortificado na ilha, esse islã ascético e guerreiro fez nascer primeiro uma organização militar. Conquistas. A partir de 1040, os almorávidas, sob o comando de Yaya ibn Ibrahim e a liderança espiritual de Ibn Yasin, empreendem uma campanha de grandes proporções. Por volta de 1060, com a morte de Ibn Yasin, a liderança do movimento se biparte: no sul, o comando é de Abu Bakar Ibn-Omar; no norte, é de Iusuf ibn Tachufin. Este, conquista o Marrocos e funda Marraquexe, de onde os almorávidas, um pouco mais tarde, vão reinar sobre todo o MAGREBE. Já, no sul, a guerra contra os soninqués de GANA, na qual os berberes contam com o apoio de guerreiros do Takrur, chega ao auge com a tomada de Audagost e Sijilmassa, c. 1055, e culmina com a tomada de Cumbi, a capital, em 1076. Conquista do Gana. Além de motivos religiosos e políticos, o ataque ao grande império dos soninqués teve também razões econômicas: a prosperidade do Gana-Uagadu incomodava os almorávidas: eles já detinham o controle das minas de sal-gema da região, e cobiçavam as minas de ouro também. E, além disso, Gana, ao conquistar Audagost privara os almorávidas dos lucros que lhe advinham do comércio caravaneiro que passava pela cidade (Boakye, 1982, p. 5). Após a morte dos dois líderes almorávidas, à qual se seguem outros episódios, em 1147 a dinastia dos almôadas toma Marraquexe, domina o MAGREBE e Al-Andalus, estendendo sua influência a todo o oeste do continente africano, pondo fim ao Império Almorávida. Poder militar. Em seu programa de conquistas, os almorávidas utilizaram uma poderosa máquina militar, potencializada durante o reinado de IUSUF IBN TACHUFIN. Ver ABU BAKAR IBN-OMAR; ALMÔADAS; AUDAGOST; BERBERE; CONFEDERAÇÕES; DINASTIA; GANA, Antigo; IBN YASIN; IUSUF IBN TACHUFIN; TAKRUR; KÚMBI; MAGREBE; RIBAT; SIJILMASSA; ZENAGA.


    ALÓDIA. O mesmo que Aloa (Alwah). Reino cristão da Núbia, localizado ao sul da sexta catarata do Rio Nilo, a cerca de 5 km da atual cidade de Cartum, na República do Sudão, tendo por capital a cidade de Soba. Convertido ao cristianismo no século VI, foi ativo e influente por dez séculos. No fim do século X, o árabe Ibn Salim escreveu: “Os habitantes são cristãos jacobitas; seus bispos são nomeados pelo patriarca de Alexandria, como os de Noba. Seus livros são escritos em grego, que eles traduzem para sua própria língua” (Cornevin, 1972, p. 160). Ver NÚBIA.


    ÁLVARO I, Dom. Rei do Congo. Ver MPANZU.


    ÁLVARO II, Dom. Rei do Congo. Ver MPANZU-A-NIMI.


    AMANO. Governador de Hádia, pequeno estado muçulmano no sul da Etiópia, no século XIII. Recusando-se a pagar tributo ao Império Etíope, teve invadido seu pequeno país pelas forças de Ámeda-Sion, que o prenderam e escravizaram boa parte de seu povo (Silva, 1996, p. 574). Ver ÁMEDA-SION; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; HÁDIA.


    AMARA. Ver AMHARA.


    AMÁRICO. Língua falada pelo povo amhara desde tempos remotos, e utilizada pela maioria da população da Etiópia ainda no momento desta obra.


    AMAZIGUE (Amazigh). Família de línguas afro-asiáticas faladas por povos berberes, compreendendo o cabila, o tamazigue e o tamaxeque (tamahaq), além de outras vivas ou extintas. Por extensão, o vocábulo, como seu sinônimo “berbere”, designa uma língua específica e seus falantes. Segundo El Hamel (2004, p. 28), em sua acepção original, amazigh corresponde ao português “branco” e é usado em oposição a ahardan, escuro, de cor escura. Ver BERBERES; HARATINOS.


    AMBUNDOS (Mbundu). Povo do centro-norte de Angola, falante do quimbundo, cuja diáspora se estende pelas regiões de Lengue, Songo, Mbondo, Ndongo, Pende, Hungu e Libolo. O antigo reino dos ambundos, chamado Ndongo, formou-se no Vale do Cuanza, na atual Angola antes do séc. XV d.C. Ver ANGOLA, República de; BANTOS; BUNDO; CONGO, Reino do; DONGO; FERREIRO; IMBANGALAS; LUBA, Reino; MULEMBA. MUXICONGO; NGOLA; NGOLA INENE; NGOLA KILUANJE; NGOLA MUSUDI. NGOLA-A-ARI; NGOLA-A-NZINGA; OVIMBUNDOS; QUIMBUNDOS; UAMBO.


    AMBYA (Anbiya), Estado de. Expressão usada em algumas fontes em relação à confederação constituída, no século VIII, por populações berberes, provavelmente dos subgrupos massufa, lamtuna e judala, em terras do MAGREBE e talvez também pelos sanhajas. Essa confederação ligar-se-ia à área controlada pelo Antigo Gana (Medeiros, 2010, HGA, III, p. 148-149). Ver JUDALAS; LAMTUNAS; MAGREBE; MASSUFAS; SANHAJAS.


    AMDA SION. Ver ÁMEDA-SION.


    ÁMEDA-SION (Amda-Tseyon). Rei cristão da Etiópia (c. 1314-1344). Notabilizou-se como chefe guerreiro principalmente pela conquista dos sultanatos muçulmanos estabelecidos no leste do país. Atacou Damote e Hádia em diversas investidas. Depois de conseguir submetê-los, voltou-se também vitoriosamente contra o Gojam e contra os falachas. Consolidou o controle sobre a parte central do país e formou um poderoso Estado o qual, no entanto, carecia de unidade (Pankhurst, 1984, p. 53). Não obstante, com a vitória sobre os sultanatos rebelados, passou a ser visto como “rei de reis muçulmanos”, com sua fama se espalhando pelo mundo árabe (Silva, 1996, p. 576). Sob seu reinado, a Etiópia experimentou também importante desenvolvimento artístico, expresso em importantes obras arquitetônicas. Foi sucedido por seu filho Saífa Arade (Sayfa-Arad). – Tb. Amda Ceon; Amda-Siyon; Anda Sion. Ver DAMOTE; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; FALACHAS; GOJAM; HÁDIA.


    AMHARA (Amhara). Topônimo e nome étnico que designam, ao mesmo tempo, uma região do planalto central da Etiópia, localizada na bacia do Rio Atbara e às margens do Lago Tana; e seus habitantes originais, falantes do amárico. Construtores de Axum e da civilização axumita, os amharas (amhara) seriam descendentes de povos que migraram do sul da Arábia nos tempos antigos e se mesclaram com os agaus e outros povos locais (African Encyclopedia, 1974, p. 55). Ver AMÁRICO; AGAUS; AXUM; AXUMITA; LASTA.


    AMINA. Legendária rainha dos hauçás, mencionada como reinante em Katsina durante a primeira metade do século XV, e localizada por Ki-Zerbo (1972, II, p. 443) no ano de 1425. Segundo a tradição, reinou durante cerca de três décadas e estendeu as fronteiras de seu reino até Nupê e Kororofa, conquistando essas cidades. Foi a primeira liderança, na Hauçalândia, a possuir eunucos e comerciar noz-de-cola em grande escala; seu reino recebia muitos produtos do oeste (Boahen, 1992, p. 35). Ver HAUÇÁS; KATSINA.


    ANCOLÉ (Ankole). Ver UGANDA, República de.


    ANDA SION. Ver ÁMEDA-SION.


    ANDALUZ. Ver AL-ANDALUS.


    Andriananitra. Na antiga cultura malgaxe, entre os povos litorâneos “Zanahary” ou “Andriananahary”, e entre os povos do interior, nome utilizado para designar o Ser Supremo, preexistente, criador do Universo, dos seres humanos e dos costumes ancestrais. É traduzido como “o Senhor Perfumado”. Ver MADAGASCAR, República de; MALGAXE.


    ANGICOS. Corruptela de anzicos (q.v.).


    ANGOCHE. Cidade litorânea do sul da atual República de Moçambique. Por volta do século XIV, compôs o conjunto de pequenos sultanatos suaílis desenvolvidos ao longo da costa, integrados aos centros comerciais ativos da Somália a Quíloa, no sul da atual Tanzânia, e tendo participação importante nas relações econômicas do interior do continente com o Oceano Índico. Ver SUAÍLI.


    ANGOI. Ver NGOYO.


    ANGOLA QUILUANJE. Aportuguesamento do nome Ngola Kiluanji (q.v.), provavelmente relacionado a nlwéngi, homem inteligente; e nlòngi, mestre, instrutor, no idioma quicongo.


    ANGOLA, República de. País si­tua­do no centro-oeste do con­ti­nen­te afri­ca­no, limitado pela República Democrática do Congo (N), Zâmbia (L), Namíbia (S), Ocea­no Atlântico (O). Povoamento e organização. O território foi ocupado por povos bantos entre os séculos VIII e XIII, datando aproximadamente do século XI a formação dos primeiros Estados. Segundo Vansina (2010a, HGA, IV, p. 653), a História de Angola, bem como de toda a África Centro-Ocidental, no período de 1100 a 1500 ainda carece de mais estudos. Entretanto, algo já se pode destacar: a importância da floresta e o desenvolvimento precoce de sistemas estatais, numa região que durante muito tempo foi vista como carente de informações históricas. A floresta, embora intercalada de savanas (à exceção do território do povo luba) possibilitou um meio ambiente rico, propício à formação dos Estados que nele se constituíram. Observe-se que a ori­gem da ­atual Angola es­tá no an­ti­go rei­no ambundo do Dongo (Ndongo), formado no século XV, en­tre os ­rios Cuanza e Dande, e go­ver­na­do por soberanos que os­ten­ta­vam o tí­tu­lo de ngo­la, nome provavelmente relacionado ao quicongo ngola, adivinho. Em meados do século seguinte, o líder Ngola Kiluanje organiza uma coalizão para a resistência aos portugueses, dá-lhes guerra sem trégua até ser derrotado c. 1580. Penetração portuguesa. Chegados ao litoral no final do século XV, os portugueses vão aos poucos penetrando no território, na sequência de seu estabelecimento no reino do Congo. Em 1575, estabelecem na Ilha de Luanda o entreposto comercial que dá origem à cidade de mesmo nome, capital da futura República. Em 1575, fundam na Ilha de Luanda o entreposto comercial que dá origem à cidade de mesmo nome, capital da futura República. Desde então, as diversas unidades políticas locais, aliadas ou não, empreenderam firme resistência à ocupação estrangeira. Ver ÁFRICA; AMBUNDOS; NGOLA-A-KILUANJI; ÁRVORES SIMBÓLICAS; BENGUELA; BUNDO; BÚZIO; CACONGO; CAMBAMBE; CONGO, Reino do; CRUZETAS; CUANDO-CUBANGO; CUANHAMAS; CUANZA; CUBANGO; DONGO; GERONTOLOGIA; IMBANGALAS; JAGA; JURAMENTO; KHOIKHOI; LUANGO; LUBAS; LUNDA; MALUNDA; MATAMBA; MBANZA-A-KONGO; MUSENDO; NGOLA; OVAMBO; OVIMBUNDOS; PORTUGAL NA ÁFRICA; QUICONGO; QUILOMBO; QUIMBUNDOS; QUIOCOS; QUIÇAMA; SAL; SOBA (2); TACULA; ZAMBEZE; ZÂMBIA, República de; ZIMBO.


    ANGÔNIS (Angúnis). Ver NGÚNIS.


    ANGOTE (Angot). Antiga província do norte da Etiópia. No século X, durante o reinado de Delnaode, passou a constituir a sede do governo etíope, antes localizada em Kubar, provavelmente em território da atual Hayq. Com a dinastia dos zagués, a capital etíope foi fixada em Roha, depois denominada Lalibela. Ver DELNAODE; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; LALIBELA; ZAGUÉS.


    ANKOBRA. Rio da África Ocidental. Corre no sul do território da atual República de Gana e desemboca no Golfo da Guiné. A extensão que ia de sua margem oriental até a ocidental do Rio Comoé, concentrava, no século XV, riquíssimos campos auríferos, controlados por povos do grupo akan. Assim, foi importante via de escoamento das riquezas minerais extraídas no interior e comercializadas no litoral. Ver AKAN.


    ANTALAUTRAS (Antalaotra). Denominação de um povo, mestiço de árabes e bantos, instalado no nordeste de Madagascar, entre os séculos X e XIV d.C. (Ki-Zebro, 1972 II, p. 320). Ver BANTOS; MADAGASCAR, República de.


    ANTEIMORO. Etnia integrante da população de Madagascar. Estabelecendo-se na Ilha provavelmente entre 1490 e 1512, teriam constituído o último grupo de migrantes a chegar para formar o mosaico étnico malgaxe. Ver MADAGASCAR, República de; MALGAXE.


    ANTI-ATLAS. Ver ATLAS, Montes.


    ANTROPOFAGIA. Ver CANIBALISMO.


    ANZICOS. Povo da Anzinkana, o mesmo que bateques, teques ou tios. Também referidos como anziques, são mencionados em textos portugueses como muito belicosos e praticantes da antropofagia. Segundo Balandier e Maquet (1968, p. 404), quando os portugueses chegaram à embocadura do Rio Congo, lá encontraram o reino do povo teque, o qual, ao longo de sua história, manteve guerra constante contra seus vizinhos do Congo e do Luango. Após 1491, reis do Congo solicitaram ajuda militar lusitana para combatê-los (M’bokolo, 2009, p. 195). Ver ANZINKANA; BATEQUES; CONGO; LUANGO.


    ANZINKANA. Designativo da região de Tio ou Teque, também mencionada como Mikoko ou Makoko. De grande importância econômica, foi a primeira a rebelar-se contra Nzinga-a-Nkuvu, rei do Congo, logo após o batismo católico desse monarca, em 1491 (Parreira, 1990, p. 121). Ver BATEQUES; CONGO; NZINGA-A-NKUVU.


    ÁRABES. O vocábulo “árabe” designa não só o indivíduo nascido na Arábia, mas também cada um dos habitantes de regiões vizinhas, como o norte da África, que compartilham língua e cultura com os árabes propriamente ditos. Esse compartilhamento, que originou a categorização “árabo-africano”, preferida por alguns autores, obedeceu, de certa forma, a ditames naturais. Como ressaltado em Cornevin (1972, p. 128), a Península Arábica é um prolongamento geológico, climático e humano do continente africano. Assim, para os povos nômades, a vida no deserto, no Saara ou no Nefud (deserto no norte da Arábia, de areia vermelha e ventos violentos), é essencialmente a mesma; e nem o Mar Vermelho constitui uma barreira. Então, quando, no século VII, a partir da Arábia, os exércitos e as ideias do islã se lançam em todas as direções, a expansão em direção à África foi, comparativamente, a mais fácil. Penetração na África. Entre os séculos VIII e XI d.C., os árabes muçulmanos dominavam quase todo o mundo conhecido, numa hegemonia depois assumida pelos turcos do Império Otomano. Por esse tempo, ocorria o processo de islamização do continente africano, iniciado já no século VII. Segundo algumas fontes, nesse contexto histórico, o mais importante movimento migratório árabe na África teve início cerca de 1048, quando grandes contingentes de beduínos muçulmanos, principalmente os dos povos Beni Hilal (“filhos de Hilal”, também referidos como “hilalianos”) e Beni Suleiman, começaram a se estabelecer maciçamente no norte do continente. Essa grande migração teria sido incentivada ou mesmo patrocinada pelo governante fatímida do Cairo, na intenção de jogar esses beduínos, já então fixados no Alto Egito, contra o califa da Ifríquia, que se aliara aos ABÁCIDAS de Bagdá. Segundo Cornevin (1972, p. 147-148) a irrupção desses nômades no território da atual Tunísia teve o efeito de um tornado, motivando a vinda de novas levas de migrantes. Esse grande e progressivo deslocamento estendeu-se nas direções oeste, sudoeste e sul. Miscigenando-se às populações berberes, esses migrantes, muçulmanos radicais, muitas vezes referidos como destruidores, tiveram grande importância na imposição e difusão da língua árabe nas regiões onde se estabeleceram (African Encyclopedia, 1974, p. 62). Ver ARABIZAÇÃO; BENI HILAL; BERBERES; CALIFADOS; FATÍMIDAS; IFRÍQUIA; ISLAMIZAÇÃO.


    ARABIZAÇÃO. Segundo Mazrui (1986, p. 90), a conquista árabe do norte da África iniciou dois processos distintos: o de islamização, através da religião; e o de arabização, através da língua. A adoção e difusão do árabe como língua nativa não veio necessariamente com a conversão ao islamismo, como demonstra o caso dos coptas do Egito, que foram linguisticamente arabizados mas permaneceram cristãos. Da mesma forma, os uolofes e hauçás foram predominantemente islamizados, mas permaneceram fiéis às suas línguas nativas. Segundo alguns entendimentos, a adoção do árabe representou para boa parte dos antigos africanos a conquista de uma língua dotada de escrita. Ver COPTAS; HAUÇÁS; UOLOFES.


    ÁRABO-BERBERE. Designativo do que diz respeito, ao mesmo tempo, à Arábia e à antiga Berbéria; ou aos berberes e árabes.


    ARAUAN (Arawan). Oásis situado no trajeto das rotas transaarianas, à época do apogeu do Songai.


    ARCABUZ. Ver ARMAS DE FOGO; TONDIBI, Batalha de.


    ARDRA. Uma das transliterações usadas para o nome Allada ou Arada, cidade localizada no território do atual Benim, fundada entre os séculos XII e XIII por indivíduos do grupo étnico aja, migrantes de Tado, cidade as margens do Rio Mono. Ver ALADÁ; ARADA.


    ARGÉLIA (República Argelina Democrática e Popular). País da África Setentrional, limitado ao norte pelo Mar Mediterrâneo; a oeste, pelo Marrocos; a nordeste pela Tunísia; a leste pela Líbia; a sudeste pelo Níger; a sudoeste por Mali e Mauritânia. História. Antes do advento do islã, as unidades políticas que se formaram na região da atual Argélia eram estreitamente ligadas à IFRÍQUIA, um dos principais centros de poder político do norte africano. Com o domínio árabe, rivalidades devidas ao tratamento desigual dispensado aos recém-convertidos pelas autoridades muçulmanas, principalmente em relação a tributos, provocaram grande dissenção. Fortaleciam-se, aí, facções como a dos caridjitas que, além de defender princípios igualitários, advogava o acesso de qualquer muçulmano ao califado, independentemente de ser ou não descendente de Maomé, bem como de sua origem étnica e posição social. Essa ideia encorajava os berberes, que eram maioria em relação aos árabes, mas não detinham o poder. Por volta de 1240, quando o império dos almôadas estava em crise, o líder Yagmorassen Ibn Ziane fundou no litoral um novo Estado, o qual experimentou um período de avanço econômico e desenvolvimento cultural, com a sedentarização das populações nômades e a consolidação das fronteiras. Os sucessores de Ibn Ziane, chamados ziânidas, governaram o país de 1235 a 1518, até que a Argélia, juntamente com a Tunísia, caiu sob o domínio otomano (Enciclopédia Do Mundo Contemporâneo, 2000, p. 114). Ver ABD AL-MUMIN; ABD AL-WADIS; ADRAR DOS IFORAS; ÁFRICA; AL-MAGHILI; ARQUITETURA; ATLAS, Cadeia do; AURÉS, Montanhas; BARBÁRICOS, Estados; BERBERES; CARIDJITA; ERG; HAMMADIDAS; HOGGAR, Maciço de; IFRAN BANU; LÍBIA, Grande República; MAGHRAWA; MAGREBE; MAKNASSA; MALI, Antigo; MARROCOS, Reino do; MAURITÂNIA, República Islâmica da; MEDITERRÂNEAS, Regiões; MOZABITAS; NÍGER, República do; NILO-SAARIANO; SAARA; SAHEL; SIDI BOU MÉDIÈNNE; TLEMCEN; TUNÍSIA; IUSUF IBN TACHUFIN; ZANATAS; ZIÂNIDAS.


    ARGUIM. Ilha no litoral da atual Mauritânia, localizada a cerca de 70 km abaixo do Cabo Branco. Sediou o importante Forte de Arguim, mais tarde enquadrado administrativamente como feitoria, constituindo-se assim na primeira fortificação europeia construída em território africano. Com sua construção datada dos anos 1442-1444, permaneceu sob domínio português até 1633, caindo então sucessivamente sob controle holandês e francês.


    ARLÁBIDAS. Dinastia reinante na Ifríquia (q.v.), aproximadamente entre os anos 800 e 900 d.C. Deve seu nome ao fundador, Ibn a-Ahrlab.


    ARMAS DE FOGO. Arma de fogo é o instrumento de ataque ou defesa que utiliza o poder explosivo da pólvora ou de substância similar. A partir do uso da pólvora em foguetes, a História dos artefatos bélicos registra a invenção do canhão (inicialmente carregado pela boca e transportado sobre carreta) e depois a do arcabuz. Primeira arma portátil, o arcabuz disparava pela detonação da pólvora através de um morrão (espécie de mecha) ou de faísca obtida por atrito de pederneira, denominação popular do sílex. Na Europa, o uso de armas de fogo em batalhas remonta ao século XIV. E na África, a Batalha de Tondibi (q.v.), travada em 1591 em território do atual Mali, marca a introdução do arcabuz, principal responsável pela vitória do exército marroquino sobre as tropas do Império Songai de Gao (Davisdon, 1981, p. 89).


    ARQUEOLOGIA. Ver FONTES HISTORIOGRÁFICAS.


    ARQUITETURA. A arte de construir edificações desenvolveu-se na África, antes da Era dos Descobrimentos, com a utilização de diferentes materiais e técnicas, em razão das diversas condições ambientais, em todos os quadrantes do continente. Segundo Silva (1996, p. 24), embora os materiais mais usados, como bambus, colmos, palmas, barro, etc., fossem talvez menos resistentes, a tradição africana concebeu uma variedade de estilos arquitetônicos impressionante. Dela são exemplos construções circulares, quadradas ou retangulares; palácios de plantas complexas e intrincadas; e mesquitas com altos minaretes eriçados de estacas, até hoje observáveis. Na atual Nigéria, por exemplo, à época da publicação desta obra, uma das atrações turísticas era o Museum of Traditional Nigerian Architecture, onde se mostram reproduções, em tamanho natural, de construções de cada uma das maiores regiões do país (Ham et al., 2009, p. 646). Antecedentes. Provavelmente, as mais famosas espécies de edificação em toda a África foram as pirâmides do EGITO, que se tornaram as primeiras entre as maiores conquistas arquitetônicas do mundo e se expandiram até a Núbia. Nessa região, a partir do século XX a.C. foram erguidos pirâmides, templos e outras obras de arte, hoje recuperados graças a uma colossal operação de salvamento arqueológico. Ainda na Antiguidade, no Magrebe, milhares de túmulos, cujas formas arquitetônicas são únicas no noroeste africano, foram erguidos por berberes pré-cristãos. Nesse conjunto, o mais famoso exemplar é o conhecido como “Túmulo de uma Mulher Cristã” no oeste da atual Argélia, estrutura contendo colunas abobadadas e corredores em espiral conduzindo a uma única câmara. Na Núbia, cristianizada a partir do século VI, o elemento arquitetônico mais característico foram as igrejas de construção inspirada nas basílicas bizantinas. Com o advento do islã, durante o período fatímida construíram-se as primeiras mesquitas. No Chifre da África. Em Axum, o florescimento de um estilo arquitetônico típico ocorreu a partir do IV século a.C., sua originalidade persistindo mesmo após a transição da dinastia axumita para a dos zagués, no século XII d.C., como atesta a estética observada nos templos de Lalibela e Tigré, com igrejas inteiras entalhadas na rocha nua. Outras estruturas monumentais, inclusive túmulos subterrâneos, foram localizados sob estelas (lápides monolíticas verticais) com inscrições. Edificações tumulares bastante conhecidas são as erguidas em honra dos reis Kaleb e Gabra Maskal. Além disso, a arquitetura tradicional etíope compreende também palácios, vilas, habitações coletivas populares, igrejas e mosteiros, construídos com pedra e madeira. Nessas estruturas, persistem as vigas de madeira características da arquitetura axumita, ainda aqui influenciando obras posteriores. Alguns exemplares desse estilo têm exteriores ou interiores caiados de branco, como o mosteiro de Yemrehanna Krestos, próximo a Lalibela, Residências desse período tinham geralmente um cômodo, com estrutura e fundações de pedra. As casas campestres tinham geralmente dois a quatro silos altos e construídos sobre plataformas retangulares expandidas. Ainda no Chifre da África, observa-se que o povo somali desenvolveu uma rica tradição arquitetônica, com diversos tipos de construção, como cidades de pedra, castelos, cidadelas, fortalezas, templos, aquedutos, faróis, torres e túmulos. O aporte islâmico foi responsável pela introdução de modelos e práticas vindos da Arábia e da Pérsia. África Ocidental. Em Cumbi, a capital do Antigo Gana, segundo Al-Idrisi, os edifícios eram erguidos com pedras e dmadeira de acácia, sendo a residência real solidamente construída e bem fortificada. Isolada dela, ficava a parte habitada pelo povo comum, em construções de teto arredondado, num conjunto igualmente cercado. Nele, os mercadores viviam em casas de pedra, tendo à sua disposição doze mesquitas, conforme descrito por Al-Bakri. No Antigo MALI, a grande mesquita de Djenê, erguida no século XIII d.C. e restaurada no início do século XX, é a maior construção de barro do mundo. A mesquita de Sankore em Tombuctu foi construída em estilo similar. Já sobre a cidade de Birni Gazargamu, capital do Kanem-Bornu, registre-se que abrigava quatro mesquitas, sendo cercada por um muro de mais de 7 m de altura, e cerca de 1 km e meio de circunferência. Na edificação principal foram usados tijolos vermelhos. Entre os hauçás, a antiga cidade-estado de Kano, a mais importante de todas, e cuja construção é por vezes atribuída a mestres do povo sao, compreende um importante conjunto arquitetônico amuralhado com reforço de pedras e tijolos. Ressalte-se que, em que pese a influência árabo-islâmica, o florescimento dos reinos oeste-africanos a partir do Antigo Gana, produziu também uma arquitetura inspirada nas tradições nativas, utilizando principalmente madeira. Por exemplo, a cidade-real do Antigo Benim, que teve seu apogeu no século XIV, era cercada por uma muralha de dez pés de altura, feita de uma paliçada dupla de árvores, entremeada de cercas de varas flexíveis, entrelaçadas em forma de cruz e guarnecidas de barro. Nela, viam-se várias portas de madeira, formadas de uma única peça, de oito ou nove pés de altura, por cinco de largura. Na cidade, formada por trinta ruas largas e retas, além de inúmeras transversais, as casas, com apenas um andar, alinhavam-se em boa ordem, possuindo tetos, alpendres e balaustradas. Nas residências aristocráticas, notavam-se grandes corredores e diversos quartos com paredes e tetos de barro vermelho (Coquery-Vidrovitch, 1981, p. 87). Sobre os antigos iorubás, sabe-se que cercavam suas cidades também com muralhas de barro. Suas construções tinham plantas similares às que os axântis desenvolveram, certamente em época posterior, mas com varandas ao redor. E essa característica, Silva (1996) registra também entre os edos: casas com pátio central, quadrado ou retangular, cercado de alpendres (Silva, 1996, p. 26). Uma das mais célebres edificações iorubanas, tida como o maior conjunto de edificações da História africana foi o Sungbo Eredo, sistema de muralhas e fossos com muitos quilômetros de extensão, construído em um dos mais antigos reinos da atual Nigéria, o IJEBU, no século X d.C. (Ham et al., 2009, p. 614). África Oriental e Central. Congo. No início do século XV, o aspecto da Mbanza Kongo, a capital do reino do Congo era o de uma cidade com casas de madeira, circulares e retangulares, com telhados de palha e cercas vivas. No centro, ficavam os palácios do rei e da rainha, protegidos por um labirinto e por uma cerca de mais de 1 km de perímetros, às portas da qual montavam guarda, permanentemente, soldados e tocadores de trompa. Ao sul, existia uma grande praça onde se realizavam as audiências públicas concedidas pelo rei e os desfiles militares (Ki-Zerbo, 1972, I, p. 235). Ver AL-IDRISI; ARGÉLIA; AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; AXUM; BENIM, Antigo; BERBERES; KALEB; CONGO, Reino do; CUMBI-SALÉ; DJENÊ; EDOS; FATÍMIDA; GABRA MASKAL; HAUÇÁS; IGREJAS RUPESTRES; IORUBÁS; KANEM-BORNU; KANO; LALIBELA; MAGREBE; MALI; NÚBIA; PALÁCIO; SAO; TIGRÉ; TOMBUCTU; ZAGUÉS.


    ARTES E ARTESANATO. A tradição africana propiciou a diversos viajantes estrangeiros a oportunidade de relatos expressivos sobre manifestações artísticas no continente africano. Eminentemente utilitária, essa arte acompanhou e retratou todos os momentos da vida, dos povos e seus governantes, nas aldeias e nas cortes, do nascimento à morte, no trabalho e nos ritos religiosos, nas guerras e na paz; e manifestou-se em criações exemplares, no campo da música e da dança, na cerâmica, na estatuária, na confecção de objetos de adorno, na tecelagem, etc. Sobre a música, no período pré-colonial, as informações são escassas. Mas após a conquista árabe da África Setentrional e a chegada dos exploradores portugueses ao litoral atlântico as informações são mais precisas, como as contidas em Nattiez (2007, p. 40-41), sobre ilustrações, em antigos livros europeus, mostrando instrumentos musicais africanos posicionados para a execução de movimentos, bem como a utilização de instrumentos de percussão, cordas e sopro em diversas regiões. No ambiente dos povos bantos, como bacongos, kubas e lubas, por exemplo, a excelência das esculturas em madeira foi assinalada e certificada como antiga, já em um documento italiano de 1514 (Maquet, 1962, p. 127). Ver BRONZE, Estatuária em; CERA PERDIDA; MÚSICA E DANÇA; PIGMEUS; TECELAGEM.


    ÁRVORES SIMBÓLICAS. Na tradição africana, as árvores sempre desempenharam papel simbólico importante como indício de soberania. Sabe-se por exemplo, que no Antigo GANA, era à sombra de grandes árvores que os governantes realizavam audiências públicas e procediam à aplicação da justiça. O mesmo ocorria no Antigo Mali, pois quando Ibn Battuta ali esteve em 1352, era embaixo delas que os mansa se acomodavam, sobre ricos e decorados estrados que lhes serviam de assento, para ouvir as queixas e reivindicações de seus governados. De acordo com a tradição oral dos mandingas, narrada pelo griô Mamadu Kouyatê, o legendário Sundiata Keita, quando quis provar sua força e sua liderança, arrancou com as próprias mãos o tronco de um gigantesco baobá. Também na área cultural uolofe da antiga Senegâmbia tal simbologia, de força e poder, era atribuída às árvores. Além disso, na cosmologia de diversos povos africanos, bem como em seu continuum nas Américas, é comum associar árvores a espíritos de antepassados, que podem proteger ou causar malefícios aos humanos, devendo, por isso, ser invocados, reverenciados e receber oferendas apropriadas aos pés ou mesmo dentro das árvores que os simbolizam. Exemplo africano que sobrevive é, em Luanda, Angola, o sítio histórico denominado Mulemba Waxa N’Gola (Lopes, 2011, p. 204). Marcado por uma frondosa gameleira, é local de culto à memória do Ngola Kiluanji kia Samba, venerando ancestral dos ambundos locais. Segundo Parreira (1990, p. 78-79), a gameleira ou “mulemba” (Ficus psilopaga Welv.), é um signo de grande importância. “Plantada em frente das povoações, ela é o símbolo da autoridade por excelência, mas também o da mediação entre os antepassados e os vivos”. Ver AMBUNDOS; GANA, Antigo; IBN BATTUTA; MALI, Antigo; MANDINGAS; MANSA; MULEMBA; NGOLA KILUANJI; SENEGÂMBIA; SUNDIATA KEITA; UOLOFES.


    AS SUDD. Região pantanosa no centro do território da atual República do Sudão do Sul, formada por águas do trecho do Rio Nilo (q.v.) denominado “Nilo Branco”. O nome deriva do árabe al-sudd, papiro, planta aquática abundante na região.


    ÁSIA, Africanos na. As antigas relações entre o continente africano e o asiático, através do Mar Mediterrâneo, do Mar Vermelho e do Oceano Índi­co, le­va­ram a pre­sen­ça e a con­tri­bui­ção afri­ca­na aos va­les dos ­rios Tigre e Eufrates, à Suméria, à Arábia, à Í­ndia e, tam­bém, à China, ao Japão e ao Sudeste Asiático. Rotas comerciais afro-orientais. Desde muito cedo, os povos litorâneos da África Oriental foram atraídos para o sistema de comércio desenvolvido no Oceano Índico. Eram povos falantes de línguas do grupo banto que em tempos pré-islâmicos haviam ali se estabelecido e desenvolvido agricultura, pesca e metalurgia (Davidson, 1981, p. 93). O comércio através do Índico compreendeu também as chamadas “rotas da seda”, importantes atestados das relações entre a África e o Oriente. Além da rota marítima, cujos trajetos iam de Sofala, Quíloa e Zanzibar direto à Arábia, ou de Zeila a Calicute, e daí até Cantão, o leste africano participava também, direta ou indiretamente, de uma outra, terrestre, que se fazia do Oriente Médio até a Ásia Central. Pesquisas arqueológicas realizadas no século XX confirmaram aquilo que os geógrafos e escritores muçulmanos tinham conhecimento há muitos séculos: que as cidades-feitoria situadas no litoral oriental do continente, banhadas pelo Oceano Índico, mantinham contatos com o Egito, Abissínia, Península Arábica, Pérsia, Índia e China. Destes últimos locais, chegavam à África pérolas, rubis, madeiras preciosas, cânfora, tecidos de seda e porcelana, e para lá eram vendidos cascos de tartaruga, peles de leopardo, presas de elefante e chifre de rinoceronte, perfumes, pedras preciosas, incenso e âmbar, além de ferro, escravos e ouro (Chiittick et al., 1983, p. 62-63). Embora não existam provas categóricas que comprovem a existência direta de contatos regulares entre africanos e chineses antes do século XV, vários indícios indicam a existência de tais relações. Pinturas do período da dinastia Tang (618-907 d.C.) mostram negros africanos em grutas budistas do Norte da China, e em 813 embaixadores da Ilha de Java, no Sudeste Asiático, enviaram entre outros presentes à corte do imperador quatro escravos negros, denominados seng-tche, isto é, zendjs – um dos termos empregados para identificar os escravos da África Oriental (Ferrand, 1919 p. 4-6). No século XIII, uma compilação de geografia escrita na China faz referência provavelmente ao território suaíli, e, entre 1444-1449, Wang Ta-Yuan escreveu um livro em que menciona as ilhas Comores e Madagascar. Na literatura geográfica chinesa, há menções a territórios provavelmente situados na África, entre os quais as terras de Puât Buât Liuk ou Po-Pa-Li, que parece ser uma referência a Somália. Há ainda indicações de Kum lun, que seria provavelmente Kambalu, quer dizer Mkambuu, uma cidade hoje em ruínas na Ilha de Pemba, na costa oriental da África (M’bokolo, 2009, p. 248). De outro lado, nos vestígios arqueológicos relativos ao Grande Zimbábue foram encontrados artefatos sofisticados, como pedaços de pratos, tigelas e fragmentos de porcelana chinesa datados de entre 1200 e 1500 d.C. As chegadas e partidas de embarcações eram, pois, regulares, assim como as atividades comerciais pelas águas do Índico, que antecederam em muito os negócios europeus no Extremo Oriente, continuando a serem praticados em sua forma tradicional até pelo menos o século XIX. Foi por isso que, no princípio do século XV, quando o almirante chinês Zeng He comandou as sete expedições marítimas da “Frota do tesouro” em grandes juncos chineses, percorrendo desde o Mar da China até o Oriente Médio, passou pelo menos duas vezes pelas cidades costeiras africanas. Entre 1417 e 1419, esteve em Malinde para levar de volta uma delegação enviada a Pequim em 1415 para presentear o imperador Cheng Zu com uma girafa – retratada pelo artista chamado Shen Du numa pintura conhecida por Qilin (girafa). Depois, entre 1431 e 1433, outra expedição passou pelas cidades de Brava e Mogadixo (Devisse; Labib, 2010, HGA, IV, p. 448). Nos séculos seguintes, essa presença foi potencializada, principalmente através do escravismo. O tráfico de escravos. O co­mér­cio de es­cra­­vos atra­vés do Oceano Índi­co, en­tre a cos­ta orien­tal afri­ca­na e a Ásia, vem, tam­bém, de tem­pos re­mo­tos; e, no período abarcado por este dicionário, potencializou a presença africana na Ásia. Vejamos que, desde pe­lo me­nos o sé­cu­lo VII, exis­tiu im­por­ta­ção de es­cra­vos da Áfri­ca Oriental, do li­to­ral da Somália até Moçam­bique. Nesse contexto, eram em geral os ho­mens le­va­dos pa­ra tra­ba­lhar co­mo pes­ca­do­res de pé­ro­las, sol­da­dos, es­ti­va­do­res, ma­ri­nhei­ros e do­més­ti­cos; e as mu­lhe­res pa­ra se­rem con­cu­bi­nas nas co­mu­ni­da­des mu­çul­ma­nas es­pa­lha­das por to­da a Ásia. Um tex­to ára­be do sé­cu­lo X, por exem­plo, re­ve­la que to­do ano, por aque­la épo­ca, cer­ca de 200 es­cra­vos ­eram le­va­dos da Áfri­ca Oriental pa­ra Omã. Da mes­ma for­ma, um do­cu­men­to chi­nês de 1119 re­ve­la­va que, em Cantão, na China, a maior par­te das fa­mí­lias ri­cas pos­suía es­cra­vos ne­gros. Do sé­cu­lo X ao XII, paí­ses do Golfo Pérsico, prin­ci­pal­men­te o Bahrein, im­por­ta­vam es­cra­vos les­te-afri­ca­nos; na Idade Média, di­ver­sos via­jan­tes in­for­ma­ram so­bre a pre­sen­ça afri­ca­na nas re­giões de Guzerat e Deccan; e, de 1459 a 1474, Barbouk, rei de Bengala, pos­suía um efe­ti­vo de 8 mil es­cra­vos, oriun­dos, em sua ­maior par­te, ao que cons­ta, da ­atual Tanzânia. As prin­ci­pais ro­tas de pe­ne­tra­ção dos mer­ca­do­res ára­bes res­pon­sá­veis por es­se comércio iam de Quíloa até ­além do La­go Niassa; de Zanzibar até o in­te­rior do Congo; e de Mombaça até o La­go Vitória. A história da diáspora africana na Ásia (Talib, 2010, HGA, III, p. 825-859) revela a presença de africanos ou descendentes ilustres, como, por exemplo, os seguintes: Ibrahim ben Al-Mahdi, califa abássida em Bagdá (775-785 d.C.), filho de uma “preta africana” (p. 848); Al-Muktafi, califa abássida de Bagdá (902-908), filho de uma mulher núbia (p. 848); Kafur Al-Ikhshidi, eunuco negro, regente do Egito durante o período iquíxida no século X (p. 849), mencionado também como Abul Misk Kafur; Muflih, o Negro, favorito de Al-Radi, califa abássida de Bagdá (934-940), encarregado de formular as políticas do Estado (c. 849); Al-Mustansir, califa fatímida (1036-1094), filho e sucessor de Al-Zahir (1021-1036) com uma “bela escrava sudanesa” (p. 849) sua concubina, a qual governou o Egito durante a menoridade do filho. Ver IQUÍXIDA; MOMBAÇA; PO-PA-LI, Terras de; SUAÍLIS; SOFALA, QUÍLOA; ZANZIBAR; ZEILA; ZIMBÁBUE, Grande.


    ÁSQUIA (Askia). Título privativo de cada um dos governantes do Songai, entre 1493 e 1591. A chamada “Dinastia dos ásquias” nasceu com Muhamad ibn Abi Bakr, celebrizado como Ásquia Muhamad. Nas menções a este soberano, muitas vezes o título é usado como um antropônimo. Ex.: “No governo de Áskia o império abrange os territórios...” (Almanaque Abril, 2014, p. 289). Entre os ásquias do Songai, cujos períodos de governo são consignados na tabela abaixo deste verbete, a História registra principalmente os seguintes: Ásquia Muhamad I (c. 1493-1528). De etnia tuculer, sendo governante de uma das províncias do Império Songai, rebelou-se contra o Soni Baro, sucessor do Soni Ali, em 1493, e assumiu o trono com o título “ásquia” (askia), sob o qual reinaram seus sucessores até a queda do império ante o Marrocos, em 1591. É destacado em Davidson (1981, p. 55) como um dos grandes reis-guerreiros da História, sendo por isso também mencionado sob o epíteto “Ásquia, o Grande”. No início de seu reinado, certamente em resposta ao “paganismo” do Soni Ali, realizou peregrinação a Meca, onde recebeu o título de “Califa dos Negros” (Boakye, 1982, p. 27). Seu mausoléu, localizado na moderna cidade de Gao, na República do Mali, abriga a principal mesquita da cidade e é bem do patrimônio da humanidade, tombado pela Unesco. Ásquia Muhamad II. Mencionado também como Benkai Kiriai, reinou entre 1531 e 1537. Ishaq I. Filho de Muhamad I, reinante de c. 1539-1549. Daúde. Filho de Muhamad I, governou no período entre 1549-1582, sucedendo o irmão, o Ásquia Ishak I. Vitorioso contra o povo mossi, ganhou notoriedade pelo conhecimento profundo do Corão e pela atenção dispensada aos sábios muçulmanos que frequentavam sua corte. Muhamad IV. Durante seu reinado, em 1588, seu irmão Balama Sadiki, protagonizou uma rebelião que aumentou a instabilidade do império. Ásquia Nuh. Sucessor de Ishaq II, reinou c. 1591-1599. Após a derrota do Songai ante o poderio marroquino, em Tondibi, opôs heroica resistência aos inimigos (Ki-Zerbo, II, 1972, p. 447). Ver BALAMA SADIKI; GAO; SONGAI; SONI ALI; TONDIBI, Batalha de; TUCULERES.


    ASSA. Antigo reino akan (q.v.). Ver WASSA.


    ASSODÉ. Antiga cidade, criada cerca do ano 880 d.C. em área de influência dos tuaregues. Destacou-se por vários séculos como a principal comunidade próxima ao Maciço do Air. Ver AIR; TUAREGUES.


    ATLAS, Montes (Cadeia do Atlas). Cordilheira localizada nos atuais territórios de Marrocos e Argélia. Seu ponto culminante é o djebel Tubkal. Ao sul, eleva-se o Atlas saariano e zonas de pastagens utilizadas pelos povos nômades do deserto – provável habitat dos povos que os gregos chamaram “atlantes”. Anti-Atlas. Parte dos Montes Atlas, também mencionada como “Pequeno Atlas”, que se estende do centro da grande cordilheira até o Saara; e, no sentido leste-oeste do Tafilete q.v.) até as planícies do litoral atlântico.


    AUDAGOST (Aoudaghost, Awdaghust). Cidade-estado localizada em território correspondente ao do sul da atual Mauritânia, 300 km a noroeste da moderna Cumbi-Salé (Briggs, 2008, p. 6). Fundada por berberes do grupo lamtuna, em 960 d.C., segundo Ki-Zerbo (1972, II, p.439) estava sob o domínio de Tin Iarutan; e cerca de trinta anos depois (992 d.C.), foi anexada pelo Gana. Nessa condição, permaneceu como ponto importante do comércio transaariano, dominando o escoamento da produção de ouro que ia do Uangará para o norte, e sediando um extraordinário mercado. Segundo viajantes árabes de seu tempo, era, no século X uma ampla e populosa cidade, arenosa mas cercada de jardins de tamareiras, dominada por uma vultosa montanha. Nela, havia uma grande mesquita e várias outras pequenas, muito frequentadas. Os habitantes viviam bem, possuindo grandes propriedades; havia belas construções e casas elegantes (Cornevin, 1972, p. 151). Foi submetida aos almorávidas entre 1054 e 1055 d.C. Ver ALMORÁVIDAS; CUMBI-SALÉ; GANA, Antigo; LAMTUNAS; TIN IARUTAN; UANGARÁ.


    AUDIÊNCIAS PÚBLICAS. Nos antigos Estados da África subsaariana, as audiências para apreciação dos pleitos e aplicação da justiça pelos governantes revestiam-se de grande solenidade, pois eram momentos privilegiados para a exteriorização de seu prestígio, autoridade e influência sobre os povos a eles submetidos. Apenas nesses momentos os governantes deixavam os seus palácios para mostrarem-se publicamente. No Antigo Gana, segundo informações deixadas por Al-Idrisi no século XII, todos os dias um grupo de servidores do governante dirigia-se até a porta do palácio ao som de tambores, e depois aguardava em silêncio a saída do “sultão”, montado a cavalo. Em seguida, ele contornava as ruas da cidade e qualquer um que se sentisse de alguma forma injustiçado ou prejudicado, podia aproximar-se dele, que ali permanecia até que a justiça fosse restabelecida. Segundo Al-Bakri, quando concedia audiências ao povo, o Tunka Manin, rei do Gana, sentava-se num pavilhão ao redor do qual se alinhavam dez cavalos cobertos com tecidos de ouro; por trás dele postavam-se dez pajens com escudos e espadas também de ouro; à sua direita ficavam os filhos dos príncipes imperiais, envergando magníficos trajes e com os cabelos entrançados com fios de ouro. Em frente do rei, no chão, sentava-se o governador da cidade onde se realizava a audiência; e, à sua volta, ficava cada vizir, na mesma posição. A abertura da sessão era assinalada pelo som de espécie de um tambor, formado por um pedaço de tronco oco, chamado daba. Reunido ao som do tambor, o povo, para saudar o soberano, punha-se de joelhos e lançava poeira sobre a cabeça (Cuoq, 1985, p. 100). Por ocasião de sua viagem ao Mali, em 1352, ao tempo do Mansa Suleiman, Ibn Battuta descreveu em detalhes a maneira pela qual o “sultão” rendia justiça, sentado num estrado ricamente decorado, no interior de um rico pavilhão ou debaixo de uma grande árvore, sob um grande guarda-sol com cúpula de seda, encimada por uma estatueta em ouro, na forma de um falcão. Rodeado por escravos que o antecedia armado com arcos, lanças e adagas, seu andar vagaroso ao se mostrar em público e o silêncio absoluto no recinto, reforçavam seu carisma e sua imagem como figura detentora do poder. Cada frase por ele pronunciada era seguida por batidas de tambor ou por sons tirados dos arcos, pelos arqueiros reais; e suas palavras eram transmitidas aos presentes através de intérpretes, espécies de arautos, chamados duga. Dois cavalos arreados e dois carneiros eram mantidos no local da audiência, pois se acreditava que isso afastaria más influências. Um outro tabu era o espirro de qualquer pessoa diante do mansa, sendo o infrator submetido a castigo físico severo. Quando o soberano convocava alguém para uma audiência pessoal, dentro do pavilhão, o convocado não deveria usar vestes novas ou luxuosas, devia ter a cabeça descoberta e pôr-se descalço. Ao entrar, teria que se dirigir a ele demonstrando humildade e submissão, tocando a terra antes de prosternar-se para ouvir as palavras do governante. Depois, deveria desnudar o torso e jogar um pouco de terra sobre a própria cabeça e o peito (Cuoq, 1985, p. 305-306). Tais gestos, segundo o sábio egípcio Al-Umari, simbolizariam a aceitação de concessões de terra (ikta) ou gratificações vindas do governante: “Se o rei – escreveu ele – atribui um presente a alguém, ou lhe promete algum favor, ou ainda o felicita por algum feito, o interessado rola por terra diante dele, de um lado a outro do local em que estiver ocorrendo a audiência, depois, uma vez atravessado o local, um serviçal ou um de seus companheiros pegam um pouco de cinza, deixada permanentemente num dos cantos do local para estas circunstâncias, e a espalham sobre a cabeça daquele que está sendo beneficiado” (Cuoq, 1985, p. 270). Ver AL-IDRISI; AL-UMARI; GANA, Antigo; MANSA SULEIMAN; SULTÃO; TUNKA MANIN; VIZIR.


    AUKAR (Aouker, Awkar). Denominação dada por alguns historiadores, como Al-Bakri (Cuoq, 1985, p. 98), à região localizada em território da atual Mauritânia, e à pequena unidade política local que teria dado origem ao Antigo Gana ou Uagadu (q.v.). Segundo a tradição, entre 750 e 800 d.C. a localidade teria sido ocupada pelas forças do legendário soninqué Dinga Cissê, fundador de um novo Estado, denominado Uagadugu (q.v.) e governado por um gana (rei), título de soberania tomado como o nome do Estado, como ocorreu em outras partes do continente. Ver GANA, Antigo; SONINQUÉ; UAGADU; UAGADUGU.


    AURÈS, Montanhas. Denominação da porção oriental da Cadeia dos Atlas, estendida do leste do território da atual ARGÉLIA até o nordeste da Tunísia. Habitat de berberes falantes de línguas do grupo amazigue, principalmente do povo chauí (shawia), a região destacou-se historicamente como refúgio e base de resistência dos povos berberes contra romanos, vândalos, bizantinos e contra os conquistadores árabes. Ver AMAZIGUE; ARGÉLIA; ATLAS; TUNÍSIA.


    AUTORIDADE. Admitindo-se que o conceito de autoridade política seja definido, no âmbito jurídico, pelo reconhecimento do direito mútuo de exigir e receber submissão (Outhwaite; Bottomore, 1996, p. 37), observamos um traço singular nas formas de autoridade admitidas nas antigas tradições oeste-africanas. Nelas, um chefe regional ou de aldeia, por mais poderoso que fosse, não detinha em suas mãos toda a autoridade. A imposição de hegemonia através da conquista militar acarretava aos vencidos determinadas obrigações como a do pagamento de tributos, mas não retirava a autonomia de seus líderes nem abolia suas formas próprias de organização social e política. Muitas vezes, povos dominados mantinham suas hierarquias, conservavam a administração e o usufruto de suas terras, sua religião e suas normas jurídicas. Segundo Amadou Hampaté Bâ, em todos os locais em que houvesse “senhores da terra”, “senhores das águas”, da pesca ou dos pastos, eram estes que detinham a supremacia religiosa tradicional em relação a esses elementos e que podiam conceder o direito de uso deles (Bâ, 2003, p. 78). Ver AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; MANSA.


    AWGHAM. Província do Antigo Gana. No século X, viu-se envolvida em disputa com a província de Masin, pelo controle do comércio do SAL, numa guerra insuflada por lideranças berberes da Confederação Sanhaja, interessada na cisão (Page, 2005, p. 195). Ver GANA, Antigo; SANHAJAS.


    AXÂNTIS (Achanti, Ashanti). Grupo étnico da África Ocidental integrante do povo AKAN. Os axântis chegaram a seu atual território por volta de 1300 d.C. Embora originalmente litorâneos, estabeleceram-se no interior da floresta densa, uma vez que o litoral era ocupado pelo poderoso reino de Denquira, erigido pelo povo Fânti. Na selva, os axântis fundaram vários pequenos reinos tributários do forte estado litorâneo. Contudo, no século XV sua força já se fazia notar. Integrados na vida comercial da região, trocavam ouro de aluvião e escravos pelos artigos de que necessitavam. A região era ponto de encontro das rotas de comércio de ouro e nozes-de-cola, originárias do país dos mandês, a noroeste, e do país dos hauçás, a nordeste. Foi assim que, entre 1650-1670, os membros do clã oyoko fundaram o Império Axânti, que em pouco tempo se tornou o mais poderoso estado da costa ocidental africana (Boahen, 2010, HGA, V, p. 495). Ver AKAN; FÂNTIS.


    AXIM, Fortaleza de. Estabelecimento português construído na Costa do Ouro em 1515.


    AXUM (Aksum). Antiga cidade e reino etíope na região de Tigré. Embora fundada por sabeus, migrantes da Arábia meridional, seus soberanos, conforme ressaltado em Rodney (1975, p. 75) reinaram com total independência, completamente africanizados e participando dinamicamente do desenvolvimento da Etiópia. Embora Axum fosse cristianizada desde o século V d.C., alguns governantes estabeleceram laços com os islã, notadamente no episódio da acolhida de seguidores de Maomé, perseguidos na Arábia, c. 615. Quando da conquista do Egito pelos árabes, entretanto, os cristãos axumitas eram os senhores do Mar Vermelho, condição essa que os levou, muitas vezes a atacar o Hedjaz, região árabe onde se localiza Meca, a capital do islã. Revidando um dos ataques, em 702, os árabes destruíram Adúlis, a importante cidade portuária – talvez destruindo a esquadra de Axum – e se estabeleceram no arquipélago de Dahlak, ponto chave do comércio marítimo local (Cerulli, 2010, HGA, III, p. 673). Perdendo o controle do comércio do Mar Vermelho para os árabes, Axum começou a declinar. Paralelamente, os axumitas enfrentaram também agitações provindas do norte e do leste, provocadas principalmente por povos como os bejas, descendentes dos antigos blêmios, nobas, etc. Além disso, no âmbito interno, a resistência ao cristianismo e à centralização animava a rebeldia, o que levou ao seu gradativo enfraquecimento, sobretudo a partir do fim do século VIII. Por esse tempo, suas elites começaram a emigrar, primeiro para Amhara e depois para Xoa (M’bokolo, 2009, p. 113). Ver AMHARA; CRISTIANISMO ETÍOPE; EGITO, República Árabe do; ETIÓPIA, República Federal Democrática da; TIGRÉ; XOA.


    AXUMITA. Relativo a Axum (q.v.). Os governantes axumitas eram cristãos, mas estabeleceram laços estreitos com o islã, principalmente após a acolhida dispensada por um deles, Armah, em 615, a seguidores de Maomé perseguido na Arábia.


    AZENEGUES. Povo berbere. O mesmo que zenagas ou sanhajas (q.v.). Ver LAMTUNAS.


    AZ-ZAYTUNA. Ver AL-KAIRAOUINE.
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